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SENADO FEDERAL--

1-ATA DA 49• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr.l'1-5ecretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão dO- Senado AutÓgrifos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n\1 66/84 (n~' 765/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a regulamen­
tação _da emissão e do uso dos cartões de crédito, pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 67/84 (n~' SÜ~/79, 
na Casa de origem), que estabelece medidas de pro­
teção ao trabalhador rural exposto a substâ!l_ci~s qui-
micas nocivas. 

' 
-Projeto de Lei da Câmara nil 68/84 (n9 864j79, 

na Casa de origem), q~:te dispõe sobre amparo a in­
válidos congênitos; introdUzindo alterações na Lei n~ 
6.179, de li de dezembro de 1974. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 69/84 (n~' 867 /79_, 
na Casa de origem), que autoriza as entidades públi­
cas ou privadas, em todo o território nacional, a 
aproveitar a capacidade ociosa de suas instalações e 
do seu pessoal para fins educativos, e dã outras pro-
vidências. · -- ·- ·- ---

-Projeto de Lei da Câmara n~ 701_84 (n~' 928/79, 
na Casa de origem), que acrescenta Parág-rafo ãos 
arts. 766 e 859 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 111 de 
maio de 1943, e determina outras píovidências. 

-Projeto de Lei da Câffiara -n~ 71/84 (n9 
l.l74j79, na Casa de origem), que dâ nova redação 
ao art. 39 da Lei n~ 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 
que regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e EngenheírO Agrônomo. -- · -

- Projeto de Lei da Cámara n~ 72/84 (n'i' 
1.206/79, na Casa de- cirigem), que estabelece con­
dições para a alienação de empresas desestatizadas. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 73/84 (n~ 

1.223/79, na Casa de origem), que modifica o art. 237 · 

SUMÁRIO 
da Lei n~ 5.869, de 11 de janeiro de 1973.-Código de 
Processo Civil· ... 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Referente a indicação dos Srs. Senadores Nelson 
Carneiro e Roberto Saturnino, para integrarem a De­
legação Brasileira à Reunião do Sela, a realizar-se em 
Caracas-Venezuela e à Reunião para Estudo da Dívi­
da Externa da América Latina, a realizar-se em 

___ }Vashington-EUA. 

--1.2.3 - Comunicação 
Do Sr. Senador Nelson Carneiro, que se ausentará 

do País_. 

1.2.4 Discursos do Expediente 

SENADOR ENEAS FARIA- Aspirações da so­
-- -Ci~dade brasileira, com vistas às_ nego_ciações para o 

estilbelecimento ~e um novo modelo político-sócio 
econômico. 

SENADOR ITAMAR FRANCO, em questão de 
ordem - Solicitando constar no calen~~rio publica~ 
ao nos esPelhOs da Ordem do dia das sessõeS do Se­
nado Federal, referente às matérias a serem aprecia­
das no Congresso Nacional, o prazo concedido ao re­
lator para apresentação do parecer. 

O SR. PRESIDENTE- Acolhimento da questão 
de ordem suscitada. 

s_ENADOR HUMBERTO LUC/iNA, como Líder 
- Edítofial do jornal O GloOO, intitulado A lição do 
povo, publicado em sua edição de 27 do corrente f!l~-­
Apelo ao Si-. Líder do Goven:i"o, no sentido de que S. 
Ex~ dilígencie esforços com visias à revogação das 
medidas de emergência. Protesto o contra a prisão de 
estudantes ocorrida em Brasília. 

SENADORA EUNICE MICHILLES, por dele­
gação da Liderança do PDS- Dia Internacional da 
Mulher. 

SENADOR ALBERTO SILVA -_"Di~_doTraba­
lhador. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Artigo 
do jofnalista Rui Lopes, inserto na Folba de S. Paulo, 
de hoje, sob o titulo Emenda do jufzo final. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n~ 127(82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n~' 69, de l978._Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Requerimento n~ 837/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do RCgimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, Composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar ea avaliar denúncias publicadas na Impren­
sa brasileira sobre fraudes nos- fretes de distrib!lição 
de derivados de petróleo, bem como a extensão de 
subsídios cóilcedidOs ao setor petrolífero: Votação 

-adiada por fa-lta -de quorum. 

-,.;.Requerimento n~ 61_84, solicitando nos termos 
do inciso l do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinhó, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise econômica·e financeira da Previ­
dência _e Assistência Social. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento n~ 896/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76 e 77. do Regimento Interno, a 
criaç-do de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco)" Deputados, para o 
prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manau~. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de_ Lei do Senado n~ 280 1_80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opíne -
sobre a escolhu de magistrados que devam integrar 

-- Tribunais com jurisdição em todo território nacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

AlOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

-Projeto de,Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução_do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transportes individual de passageiros, mediante 
subsídio, nas condições que espci:ifica: Votaçio adia­
da por falta de quorum. 

1.4- DISCURSQS_AP_OS A O!!.DEM DO DIA 

SENADO R MARCO MACIEL - Trab~allto e sin, 
dicalisinà. 

SENADOR ALMIR l'/N[O- Entrevista do Sr. 
Clodomfr Padilha, do Instituto Nacional de ~ete--
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reologia, Condenando o e~prego do Projeto Mocli­
ma no Nordeste. 

SENADOR JORGE KALUME- Falecimento da 
Sra Maria Chalub Leite. 

SENADOR MOACYR DALLA - Falecimento 
do D. João Batista da Mata, Arcebispo do Estado do 
Espírito Santo. 

SENADOR MÁRIO MAIA:- Reajustamerito dos 
saiárips_~dos ,~e~idores públicoS. - - · -

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO: 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR - Do Sr. Octávio Cardoso, profe-­
ridos na sessão de 27-4-84. 

3- MESA DIRETORA 

4- LíDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES ·~ 

Ata da 49' Sessão, em 30 de abril de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Henrique Santillo.-

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles -­
Fábio Lucena - Aloysio Ch~ves - Alberto_ Silva ~ 
Helvídio Nunes - Almir Pinto -José Lins- Virgnio 
Távora - Martins Filho - Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha ___, Milton Cabral - Marco MaCiel -- - - -

João Calmon- José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla 
- Itamar Franco -- Henrique Santillo -- Gastão 
Müller -José Fragelli- Enéas Faria- Lenoir Vargas 
- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (MoacyLDaila) - A lista de 
presença acusa o_comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nosso trabalhos. 

O Sr. 1~>-Secretáríó--procéâerarieitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

~ - EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. 1~>-Sfc:retário da cimara dos rieputadÕS, enca­
minhando à -revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETOS DE LEI DA CÁMARA N' 66, DE 1984 
(n~> 765/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a regulamentação da emissilo e do 
us:o dos cartões de crédito, pelo Conselho Monetário 
_Na~_ion_aJ, -

O Congresso N acionai decreta. 

Aft. I~> Fica o Conselho Monetâfio Nacional obri­
gado a expedir normas regulamentadoras da emissão e 

d_o uso dos cartões de crédito, no prazo de 90 (nove_nta) 
dias, a contar da vigência desta Lei. 

Art. 2~> A regulamentação de que trata o artigo ante> 
rior incluirá as seguintes disposições; 

r- o cartão de crédito é nominativo, intransferí­
vel e de uso pessoal de seu titular, que nele será iden~ 
ti ficado pelo nome, número de inscrição, número no 
Cada~tro de Pessoas Físicas do Ministério da Fa­
zenda_- CPF, assinatura e fofografiã; 

~ If ~as empresas associadas na condição de for­
necedoras são obrigadas a: 

a) conceder a todos os seus clientes, indistinta~ 
mente, desconto de 10% (dez por cento) do preço 
normal de suas mercadorias ou servíçós, em caso de 
pagamento à vista; 
-- b) afixar cartazes em locais de fácil visibilidade 
em seus ~_stabetectmentos, escritos em letras graúdas 
e de forma legível, com-os seguintes dizeres-: "Acei­
tamo_s _Cartões de Crédito. Concedemos 10% (dez 
por cento) de desconto para toda compra à vista". 
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Parágrafo único. O descumprimento das obrigações 
previstas no inciso 11 deste artigo sujeitará a empresa in­
fratora à multa no valor correspondente a Cr$ 10.000,00 
(dez mil cruzeirOs),- fciijustável, qUandO cte sua aplicação, 
segundo o valor nominal das Obrigações Reajustãveis do 
Tesouro Nacional - ORTN, vigente ~-época ~!:! Jn­
fruçâo. 

Art. Jt> Esta Lei entra em vigor na data de sua pub!i­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Economit:i:) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
No 67, DE !984 

(N\0 818/79, na Casa de origem) 

'Estabelece medidas de proteção ao trabalhador ru­
ral exposto a substâncias químicas nocivas. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. ]'i> O art. 13 da Lei n'i' 5.889, de 8 de junhO- de 
1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. Nos locais de trabalho rural serão 
observadas, no que couberem, as normas de segu­
rança e higiene estabelecidas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e na legfslaÇão complementar, de­
vendo, quando necessárío, a adequaçãO das nõirrlas­
específicas para a atividade rural ser feita por porta..: -
ria do Ministro do Trabalho. -

§ 1" O "trabalhador rural exposto a substâncias 
químicas nõCivas à-S"ãtíde utilizará obri8atoriamente­
equipamentos de proteção fornecidos pelo emprega­
dor. 

§ 2" Fica o empregador rural obrigado a forne­
cer ao_ trabalhador mencionado no parágrafo ante­
rior, durante o dia de trabalho, no mínimo, 500 ml 
(quinhentos mililitros) de leite." 

Art. 2"- O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação, 
determinando, inclusive, quais os equipamentos de pro­
teção a serem usados. 

Art. 39 Es-ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as dispOsições em contrário. 

LEG!SUÇÀO CiTADA 

LEI No 6.205, 
DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Estabelece a descuacterizaçio do salário mínimo 
como fator de correção monetária e acrescenta pará­
grafo único ao art. I~' da Lei n" 6.147, de 29 de no­
vembro de 1974. 

Art. l" Os yalores monetárioS fixados com base no 
salário mínimo não serão considerados para qUaiscjUer 
fins de direito. - -

§ l" Fica excluída da restrição de que trata o caput 
deste artigo a fixação de quaisquer ValOres salariais, bem 
como os seguintes valo-res-ligados à legislação da Previ­
dência Social, que continuam vinculados ao salário mTrii~ 
mo: 

I - os beneficios mínimos estabelecidos- iiO artigo 3.,­
da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973; 
li- a cota do salário-faml:lia a que s6 refere o artigo 

29 da Lei n" 4.266, de 3 de outubro de 1963; 

111- os benefícios do Prorural (Leis Complementares 
n"s I I, de 26 de maio de 1971, e 16, de-30 de outubro de 
1973), pagos pelo Funrural; 
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IV- ç salároi-base e os benefícios_ da Lei n" 5.859, de 
11 de dezembio de 1972; 

V -0 benefício instituído pela Lei n"6.179, de li de_ 
dezembro de 1974: 

VI- (Vetado,) 
- § 29 (VetadO.) 

3" Para os efeitos do disposto no art. 5" da Lei n" 
5.890, de I 973_, os montantes -atualmente corresponden­
tes aos limites de lO e 20 vezes o maior salário mfnimo vi­
gente serão reajustado? de acordo com o disposto nos ar­
tigos \9 e 2" da Lei n" 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

4" Aos contratos com prazo determinado, vigente 
na data da publicação desta Lei, inclusive os de locação, 
não se aplicarão, até o respectivo término, as disposições 
deste artigo. 

Art. 29 Em substituição à correção pelo salário 
mínimo, o Poder Executivo estabelecerá sistema especial 
de atualização monetária. 

Parágrafo único. O ço_eficiente de at~.ta_lizaçào mone­
tária, segundo o disposto neste artigo, será baseado no 
fator de reajustamento salarial a que se referem os-arti­
gos 1" e 29 da Lei n" 6. 147, de 1974, excluído o coeficiente 
de _aumento de produtividade, Poderá estabelecer-se 
como limite, para a variação. do coeficiente, a variação 
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
(ORTN). 

Art. 39 O artigo J9 da Lei n" 6.147 fica acrescido de 
parágrafo único com a seguinte r~ação: 

"Parágrafo_ único. iodoS os salários superiores 
a 30 (trinta) vezes o maior salário míilimo vigente 
no País terão, como reajustamento legal, obriga­
tõrio, urõ acréscimo igual à jmportância result~;;t~ 
da aplicação àquele limite da ta;<a de reajustamento 
9ecorrente do ~isposto no caput deste artigo." 

Art. 49 Esta Lei entra ern vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

(À Comissao de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
n" 68, DE 1984 

(nl 864/797 na Casa de origem) 

-Dispõe sobre amparo a inválidos congênitos, intro­
duzindo alterações na Lei n" 6.179, de 11 de dezembro 
de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lq A Lei n" 6.179, de li de dezembro de 1974, 

que instituiu amparo previdenciário para maiores de se-­
tenta anos de idade e inválidos, passa a viger com as se­
gii1ntes a1terações: 

Primeira: Ao art. i" é aditada a disposição que se 
segue: 

"Art. }9_ -•- O O • • • • ~O O • • O.-,-,-,--..-.,;--;-. OoO.o •--'-• • 

' ........ --... ------.- .. ···-·-. -- ...... ;-, ·---~~ .--.. 
Parágrafo único. Ficam o-s inválidos dé it-ãs­

- CenÇil disPei1sádos d.l~ exigênci~s a q~e aÍ~dem os 
incisos I e 111 deste artigo." 

Segunda: O art. ~" passa_ a vigorar com a seguinte 
redição: -

"Art. 8" O custeio do amparo estabelecido nes­
ta lei 'Será atendido, sem aumento de contribuições, 
pelo destaque de uma parcela da receita de custeio 
dos regimês de beneficios e serviços dos trabalh_ado­
res- Urbanos c rurais. variável de quatro a seis déci­
mos pOr cento da folha de salários-de­
contribuição." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.179, 
DE li DE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário para maiores de se­
tenta anos de idad_e e para inválidos, e dá outras provi­
dências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 19_ Os maiores de 79 (setenta) anos de idade e os 

inválidos, definitivamente inc"apacitados para o traha~ 
lho. que_, num çu noutro caso, não e:<erçam atividade re­
munerada, não aufiram rendimento. sob qualquer for­
ma, ~uperior ao valor da renda mensal fixada no artigo 
29, não sejam mantidos por pessoa de quem dependam 
obrigatoriamente e não tenham outro meio de prover ao 
próprio sustento, passam a ser amparados pela Previdên­
cia Social, urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 

1- tenham sido filiados ao regime do INPS, em qual­
quer época, no mínimo por 12 (doze) meses, consecuti­
vos ou não, vindo a perder a qualidade de segurado; ou 
II- tenh<lm exercido atividade remunerada atual­

mente incluída no regime do INPS ou do FUNRURAl 
mesmo sem filiação ii Previdência Social, no mínirrio po; 
5 (cinco) anos, consecutivos ou não; ou ainda 
Ill- tenham ingressado no regime do INPS após 

complementar 60 (sessenta) anos de idade sem direito 
aos benefíciOS- reiuTaillentareS. - -

• • • • • •• w• • • • • • O • 0 0 O • • • O O • + • • o o o -•-•• .-w-.:. • ,·--., 0 0 

Art._8Y O custeio do amparo estabelecido nesta Lei 
será atendido, sem aumento de contribuições, pelo desta­
que de uma parcela da receita do INPS e do FUNRU­
RAL, _correspondente a 0,4% (quatro décimos por cento) 
da folha de salários de contribuição, onerando em partes 
iguais cada uma dessas entidades._ 

.....•• ·-· .• -. --··- -·. ··-~ .-;-. .--••• ; •••• 6:~ -'"~--1-· 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nan(as.) 

PROJETO DE LEI l>A CÁMARA N• 69, DE 1984 
(Nq 867 f79, na Casa de origem) 

Autoriza as entidades públicas ou privadas, em 
todo o território nacional, a aproveitar a capacidade 
ociosa de suas instalações e do seu pessoal para fins 

_educativos, e dá outras providências. 

_Q_ Co_ngrcsso Nacional decreta: 
Art._ 1" Ficairi as- indústrhis, estabelecimentos de en­

sino, eScritóriO, igrejas e quaisquer entidades públicas ou 
privadas, civis ou- mi!itã"fes,_ em todo O territóriO ilacio­
núl. Uutorizadas ã aproveitar a Capacidade Ociosa de suas 
instalações e de seu pessoal para fins educativos. 

Parágrafo único. Na forma âeste artigo, poderão ser 
criados cursos de alfabetização funcional e ensino funda­
mental para adultos ou crianças, em horários diferentes e 
l!ffi bases previamente estabelecidas pelos superiores hie­
rárquicos das entidades. 

Ai-t. 2q Ã Trltegração e p-articipaçãO'direta--e imediata 
das enúdad·es- públicas e privadas, civis e militares., no 
Movimento Brasileiro de Alfabetização- MOBRAL e 
no Plano Geral de_Aifabetizaçào do Governo serão reali~ 
zadas através da Presente lei, sem qualquer aumento de 
despesa para os cofres públicos, no tocan[e a instalação e 
a contratação de pessoal. 
__ Parágrafo úrlico~- o_ ~,tparelhamento das salas dis­
pOníVeis obeCfecei-ã ao ffiíitiri10 indispensável, e as despe­
_sas decorren_tes" poderão ser atendidas pela verba de cus­
teio dos estabelecimentos. 
'·Art. 3" O progratriã de assistência edUcacional insti­

tuído por esta lei incluirá ·a dístribuiçào de meienda esco­
lar, cujas despesas correrão por conta das verbas de .. A­
limentaçãO" _e ''Rep-reseiltação" já e·xistentes nas entida-
des. -
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Art. 49 O Ministério da Educação e Cultura, em co­
laboração com os postos escolares previstos nesta lei, 
fornecerá o matciilll didáfico- nece-ssário às áulas:-·-

Art. :59 , Para fins estatísticos, deverão ser enviados 
relutórios semestrais à Secretariâ de Ensino de_l9 e 29 
Graus do Ministério da Educação e Cultura, contendo a 
reluçào dos a!fabetizãdos, acompanhada de fichas iil:divi­
duais, identificação, cadastramento_ e aproveitamento es­
colar. 

Art. 6"' O recrutamento de professores e superviso­
res para os cursos de que trata esta lei será feito, de prefe­
rência, nos quadros funcionais das próprias entidades, 
levando-se em conta us qualificações especificas. 

Art. 7"' Serão consideradas relevantes as tarefas edu7 

cacionuis de que trata a presente lei, desempenhada por 
servidores públicos civis- e militares. 

Art. 89 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 {Sessenta} dias a contar de sua publicação. 

ArL 99 Esta Lei entra em-vigor na data de sua públi­
caçào. 

Art. 10. Revogam-se_as_ cf.ísposições .em con.trário. 

À.1· Cmm:çsões de" Educação e Cultur(J e_ de Econo­
mia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 70, DE 1984 
(N9 928/79, na CaSa de origem) 

Acrescenta parágrafo aos arts. 766 e 859 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, e deter­
mina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' O art. 766 da_ Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo DccretoMlei n'i' 5.452, de 1 'i' de maio 
de 1943, passa a viger-acrescido dos seguintes parágra­
fos, mantida a redação do caput: 

uArt. 766. 

§ 19 A fixação de salários profissionais que 
atendam às peculiaridades de determinadas catego­
rias, desde que a requeiram os interessados em dissí­
dio coletivo, é facultada aos Tribunais Regionais do 
Trabalho e ao Tribunal S1,1.perios do Trabalho, com 
revisão ex~fficlo deste no primeiro-caso. 

S 29 Nos mesmos casos e cqndições. do parágra­
fo anterior, os trib_qnais de Trabalho poderão esta­
belecer salários normativos para determinadas cate­
gorias p-rOfissionais, hipótese eiri"que, na vigêilCia da 
setença que os fixar, nenhum trabalhador maior de 
idade poderá ser admitido .com salário inferior ao 
salário mínimo vige-nte à- data da instauração_ do 
dissídio coletivo, acrescido da importância que re­
sultar do cálculo de I fl2 (um doze avos) do re<Jjus­
tumento decretado, multipliCado pelo número de 
meses ou fração superior a 15 (quinze) dias, decorri­
dos entre a data da vigência do saláriO mí_niiDo e a 
da instauração do dissídio." 

Art. 2"' MªntiQ.::J. a_redação do se:u caput, o art. 859 
da Consolidação das. l,.<;is do Tral;lalho, aprovada pelo 
Decreto-lei _n9 5.452, de I~ de maio _de 1943, passa a viger 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 859. 

.. -.. ···"-···--=--""-~-·-··~--.--··-.,--_-:--~--
Parágrafo único. A Assembléia cgue autorizar o 

ajuizamento de _dissídjo coletivo poderá fixar uma 
contribuição especial para o Sindicato na proporção 
das vantagens obtidas pela categoria, a rrm de aten­
der às despesas do_ próprio dissídio e à melhoria de 
seus serviços __ ~ssistenciais ç recreativos, contri­
buição essa a que ficam stJjeitos todos OS: beneficia.­
dos, inclusivt; os não associados." 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 3"' Esta Lei entra em vigor na data de sua puÇli~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrâ_riO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio- de 
1943) 

TITULO X 
Do Processo Judiciário do Trabalho 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

• ••• o ••• o ••••• ~ •• o •••• ~ •••••••••••••••• ~ •••••••• -

Art. 766. Nos dissídios sobre estipulação de sa­
láríOs, serão estabelecidas condições- que assegurando 
justo salário aos tra6alhadores, permitam tambêm justa 
retribuição às empresaS interessadas. 

CAPITULO IV 
Dos Dissídios Coletivos 

SEÇÃO I 
Da Instauração da Instância 

Art. 859. A representação dQs sindicatos para ins­
tauração da instânCia fica SUbordinada à aprovação de 
assembléia, da qual participem os associados interessa­
dos na solução do dissídio coletivo, em primeira convo­
cação, por maioria de 2/3 (dois terços) dos mesmos ou, 
em segunda convocação, por 2/3 (doís terços) dos pre­
sentes. 

(Ás Comissões de Constitu-iÇão e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 71, DE 1984 
(N'9 -1.174/79, na Casa ae orige-m) 

Dá nova redação ao art. 39 da Lei n9 5.194, de 24 
de dezembro de 1966. que regula o exercício das pro­
fissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrô­
nomo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 O art. 39 da Lei n9 5.194._Qe 24 de dezembro 

de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39. Os representantes das en!idadçs de 
classe e respectivos suplentes serão eleitos pelo su~ 
frágio direto e secreto dos seus associados, reunidos 
em assembléia geral convocada na.Jo_rma dos seus 
estatutos," 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5. 194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 

Regula o exerclcio das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e- Engenhelro Agiôn'onio, e di outras provi-

--dênCias · - ' "' - -- · · 

•••••• o o • -. •••• o •• -••••••••••• - o. •'• •••• -.o •• 

ArL .39. Os representantes ~as entidades de classe e 
respectivos suplentes serão eleitos por aquelas entidades 
na forma de seus Estatutos. 

.... ,_.--.-.- ........... -........ -.......... ~--~--4·· 
(À Comissão de Legislação Social.) 
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·PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 72, DE 1984 
(N9 1.206/79, na Casa de origem) 

Estabelece condições para a alienação de empresas 
desestatizadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 A Alienação do controle acionário de socie­

dade de economia mista pertencente à União só poderá 
ser efetivada obse-rVadas aS segUintes .coiidiçõ~: 

a_) aquisição do controle (art. 116 da Lei n9 6.404, de 
15 de dezembro de 1976) por brasileiros ou pessoas jurí­
dicas sob controle de brasileiros; 

b) prévio registro da alienação pela Comissão deVa­
lores MobiliáriOs- CVM. 
=-Art. 29 Nas subseqiientes aHe_nações do contro_le de 
empresa desestatizada, observa-se~â o diSposto nas alí~ 
neas a e b do artigo anterior. 

Art. 39 A CVM indeferirá o registro a que se ref!!re a 
alínea b do art. 19 desta lei caso a alienação prevista nos 
artigos anteriores nã-o satisfaça o requisito da alínea a do 
mesmo art. 19. 

Art. 4"' t nulo de pleno direiro ó acordo de voto que 
importe na inobservância do disposto nesta lei. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 RevogamMse as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE I976 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações 

•• o o o •••• o o. o ••••••• o •••••••••• o. o. o. o o. o 

SEÇÃO IV 
- Acionista Controlador 

Deveres 

Art. 116. Entende--se por acionista controlador a 
pessoa, natural ou jurídica, ou o grupo de pessoas vincu­
ladas por acordo de voto, ou sob controle comum, que: 

a) é titular de direitos de sócio que lhes assegurem, de 
modo_ permanente, a maioria dos votos nas deliberações 
da assemblêia-geral e o poder de eleger a maioria dos ad~ 
ministradores da companhia; e 

b) usa efetivamente seu poder para dirigir as ativida­
des sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
companhia. 

Parágrafo únicO. O acionista controlador deve usar 
o poder com o fim- de fazer a companhia realizar o seu 
objeto e cumprir sua função social, e tem deveres e res­
ponsabilidades para com os dentais acionistas da ~_mpre­
sa, os que nela trabalham e para com a comunidade em 
que atua, cujos direitos e-interesses deve lealmente res­
-peitar e aten_de_r. 

{À Cç;missao de Ec_onomia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 73, DE 1984 
(N9 1.223/79, na Casa de Origem) 

Modifica o art. 237 da Lei n9 5.869, de 11 dejanei~ 
ro de 1973 - Código de Processo CivO. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 O art. 217 da Lei Jl9 5.869, de li de janeiro de 

1973- Código de Processo Civil, passa a vigorar com a 
seguinte re~ção: 

••Art. 237. Nas demais comarcas aplicar-se-á o 
disposto no artigo anterior se houver órgão de 
publícação dos atos oficiais;- não o havendo, compe­
tirá a.o_escrivão intimar, de todos os atos do proces­
so, pessoalmente, os advogados das partes~ domici~ 
liados na sede do Juízo. 
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Parágrafo único. Em qualquer dos casos pre­
vistos neste artigo, os advogados das partes, domici­
liados fora da sede do juizo_ serão intimados, de tO­
dos atos do processo, por carta registrada, com avi­
so de recebimento." 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 ReVOgam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO C!tXbA 
LEI N' 5.869, DE 11 DE )ANElRO DE !973 

(Código de Processo Civil) --

............. ~. - •••• - ••• ---- •• -~~..- •• ~~ ...... -.-i • • ~.--.--~ •. 

Art. 237. Nas demais comarcas aplicar-se-á o dis­
posto no artigo antecederiü!, se houver órgão cte pubH­
cacão dos atos oficials; não o havendO, coiDpetirá ao es­
crivão intimar, de todos o_s-atos do processo, os advoga­
dos das partes: 
I- pessoalmente, tendo domicílio na sede do juízo; 
II- por carta registrada, com aviso de recebimento 

quando domiciliado fora do juizo. 
........... -.. '-~ .. " .... -.... ~ .. -· ........ -.. .;.. .... ;.-: ..... .----. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O E:<pedien­
te lido vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenárlo que- os Senadores 
Nelson Carneiro e Roberto Saturnino foram indicados, 
pelo Presiden-te do O:rt.i.po Brãsileiro do Parlamento Lati­
noamericano para integrarem a Delegação Brasileira à 
Reunião do Sela, a rea:tizar-se e~ Caracas-Venezuela e à 
Reunião pira Estudo da Dívida Externa da ~mérica La­
tina, a realizar-se em Washington-EVA. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a Me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. !~"-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasflia, 27 de abril de 1984. 
Ilustre Presidente, 
Cumpro o dever de comunicar a V. Ex•, que, a partir 

do próximo dia 2 de maio, deverei viajar â Venezuela e 
aos Estados Unidos da América, preSidindo dCiegação­
dos Congressos de vários pa"ís"t:s da Amêrica Li-iina, inte­
grantes do Parlamento Latinoarnericano, a fim de deba­
ter os problemas do endividamento externo da região su­
lamericana. 

Aproveito o eJlsejo para renovar a V. Ex• os protestos 
de minha eleva:da estima e consideração. 

At:,nciosamente.- Nelson Cuneiro. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia fica ciente. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Há orador~ 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENE:AS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso .. ) ~-Sr. Presidente, Srs. SeJladOres: 

A Nação está desencontrada, embora tenha buscado, 
com todo o ardor, o reencontro com os seus valores. 

Desencontrada porque, sabendo das suas potenciali­
dades, não consegue entender _o marasmo, as dificulda­
des permanentes, as crises sucessivas, os sacrificios não 
aproveitados, as energia:s solapadas. Desencontrada por­
que pela própria vivência e pelaS dores se tornou madura 
e à sua maturidade tem, como contrapartida, os cami­
nhos fechados da ausência da Lei, os becos sem saída do 
desastre econômico, as ruelas estreitas e escuras da per­
versidade do modelo socíal. Desencontrada porque con­
fiou em verdades e conheceu mentiras. Desencontrada 
porque acreditou em compromissos e recebeu manifes­
tações. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O 25 de Abril, vivido neste Congresso, não cons~guiu 
s_er a ponte capaz de Hgar a Nação com as instituíçôes de"' 
sejadas. Mas,_ foi, sem dú_vida. _q_marco de um Brasil 
novo que se modelou ao longo dos últimos anos, burila­
do nas ruas e nas praças, nas oficinas e nos escritóriõS, 
nas fábricas e nas profissões, no convívio das multidões e 
na comunhão das famílias, cinzelado por uma unanimi­
dade jamais encontrada em nossos registros, unindo 
pobres e ricos, patrões e empregados, homens e mulhe­
res, cidadãos de todas as origens e todos os trajes. Um 
Brasil novo que paira acima das estruturas vigentes e 
que, por isso mesffio; exige mudanças. Um Brasil novo 
qUe" nãO cabe mais no talhe estreito do modelo imposto, 

. p-orque é maior- e mais vigoroso do que a escamoteação 
em que o oórigúam a viver até aqui. 

Srs. Senado"res, o tempo --velho e sábio forjado!- das 
grandes obras e dos grandes povos- assinala_ a verda­
deira história dos últimos tempos deste País, a que pode 
não estar anotada nos compêndios, porque esta é escrita 
pelas penas alugadas para satisfazer a vaidade dos que 
goVernam e para fazer o engodo dos que são governados, 
_e_aquela é marcada na alma das criaturas e reconhecida 
no silêncio das coilsciênciãs: 

Srs. S_enador~s-. ano .após_ ano, dia após dia, a Nação 
pediu Pãz e TranqUilidade. Responderam com o desas­
sosego, com os dramas, com os sacrifícios impiedosos. A 
face das populações está vincada por tantos traumas. 
_ -A Nação pediu um sistema Econômico voltado para 

os interesses nacionais e populares. Responderam com 
um modelo elitista concentrador, perverso, antinacional 
e antipovo. O trabalhador e o assalariado estão sendo es­
poliados, o empresariado está sendo sufocado e desesti­
mulado. A dívida externa - marca assustadora da in· 
CoÍnpetência e da improbidade - avultada e insuportá­
vel somada à dívida pública interna, nos remeteram aos 
rumos da deterioração. 
-A -Naçã()pediu uma estrutura social justa, humanã e 

equânime. RCS:j:londeram com o arrocho, com o achata­
mento, com a miséria, com a iitdignidade. As famflias 
continuam sem teto, as mesas sem alimentos, os enfer­
mOs sem rCmêdios. As crianças1 aos milhões, morrem de 
fome e doença, como também se matam as generosas es­
peranças dos jovens. Os erros da inépcia e da má fé ino­
culam os perigosos germens da covulsão. 

A Nação pediu o manto protetor da Lei. Responde­
ram com a tutela da força e do arbítrio. Escreveram uma 
Constituição espória e, ainda assinl, a cada contrarieda­
de, a violentam. Abastardaram o Direito, enclausuraram 
a Justiça, desprerrogativizaram_ o Judiciário, emascula­
ram o Legislativo. 

A Nação pediu respeito e defesa à sua soberania. Res­
ponderam com os acordos internacionais ruinosos, com 
os tratados de favorecimento, com as ~~cartas de in­
tenção" prostituidoras da nossa tradiçlo. As portas fo­
ram abertas, os cofres foram escancarados, os territórios 
cediQ.os até às suas entranhas, as defesas nacionalistas 

__ SuspensaS, e. sé aSsistiu, e ainda se constata, as nossas ri-
quezas sendo daqui levadas a preços de vintém. Riquezas 
que não se repõe e outras que saem criadas pelo talen~o 
das inteligencias e pela força dos braços, mas sempre 
umedecidas pelo suor do homem brasileiro, rotulado nas 
estatístiCas d3. vo!úpiã:, como mão-de-obra barata. E 
como poder garantidor- os tribunais estrangeiros lá fo­
ra, e_aqui dentro, a presença acintosa e constrangedora 
das algemas do FMI. A Nação pediu para Produzir e 
Trabalhar. RespOnderam com a recessão e o desempre­
go. A produção se reduziu a limites incãpazes de prover e 
mover a so-ciedade, restando ainda, é verdade, sobrevi­
ventes tc:tiinosos que iilsistem em não capitular e qUe, 
bem por isso, são vergastados de todas as formas na sua 
obstinação. Entretanto, não passa despercebido o privi­
legiamento a algumas atividades, via de regra, nas em­
presas do Estado e em outras poucas, onde se Cncastelam 
os apadrinhados, mas, fortemente em outras tantas de 
eShanhas latitudes. O desemprego assumiu níveis assus-
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tadores- e perVersos, porque na verdade, é muito maior 
q_Ue os percentuais manipulados, abarcando não só os 
que perderam o emprego, mas também os que jamais pu­
deram ter um. O retrato a espelhar a realidade são as fa­
velas nas cidades, os bóias-frias nos campos. Legiões de 
párias a quem só é dado conhecer a desgraça, a desonra, 
a desesperança. Os que ainda conseguem se manter, não 
mantêm os salários, apequenados por decretos e avilta­
dos pela irtflação- carcinoma que mina as nossas forças 
económic~·financeira e cujas metástases alcançaram 
todo o organismo social, situando·se em patamares ja­
mais vistas, desagregando a tudo e a todos. e um povo 
inteiro se estiolando . 

A Nação pediu Democracia, acreditando ser livre e ex­
periente para construir seu próprio destino. Responde­
ram com a ditadura, ora. endurecida, ora abrandada -
gangorra dos déspotas. Com a eliminação da lei. Obscu­
recentm a vida nacional. Censuraram, perseguiram, mal­
trataram. Elegeram-se, por suas próprias vontades, se· 
nhores e aos demais condenaram à vassalagem. Exila­
ram, no fundo das consciências, o anseio pela liberdade. 

A Nação pediu moralidade, austeridade, seriedades. 
Responderam com a mais desbragada corrupção, com as 
negociatas, com os negócios maf cheirosos, com oS favo­
recimentos ao compadrio, com as acintosas mordomias. 
Os escândalOs- tantos e tantas vezes denunciados. A im­
punidade permanente, sistemática. Vilipendiaram valo­
res, co-ntartfinararil, feriram brios. Esbofetearam com o 
cinismo a face horuada da nacionalidade. 

A Nação cansou de pedir, de clamar, de_ esperar. Can­
sou de acreditar. E descobriu que, na vida dos povos, 
para a sua elevação e fortalecimento, para a sua pro­
moção e grandeza, para a sua prosperidade e segurança, 
há que buscar e consolidar valores. E estes não se pedem, 
não são grtuitos, não são dádivas fortuitas - ao con­
trário, se conguistaln. 

E o Brasil conquistou pelo patriótico da campanha 
das Eleições Diretas- pela unarlimidade da voz e da de­
terminação nacionais ..2. conquistou mais que as eleições,. 
que hão de vir, e até porque a eleição é só o caminho, as 
metas são os valores- conquistou o direito, -as forças, 
as energias para as grandes conquistas que vai realizar. 

O Brasil conquistou o direitO de se viabilizar. 
Não importam as emergências. os executores, os man­

dões e os poderosos er-emeros. Estamos no limiar das 
conquistas: 

São necessáriOs instrumentos. Os pacíficos, os o!dei­
ros, os bem intencionados, os patriotas de todos os luga­
res haverão de moldá-los. 

O Congresso Nacional, como tantos já proclamam, 
pode vir a ser o foro no qual elas iniciarão a sua reali­
zaç--do. Há sentimentos de grandeza, aqui. Hã talentos e 
capacidades. Há espírito patriótico. Há, sobretudo, ~ 
paldo popular que, ainda assim, precisa ser oxigenado 
pela sustentação da opinião pública brasileira. 

São necessários caminhos. 
Não é fáCil descobri-los, nem aplainá~Ios na selva de 

interesses que se formaram em grupos que, mesmo dian­
te de tudo, ainda querem o continuísmo e o imobilismo. 

Sabemos por onde não ir, precisamos saber como che­
gar até aonde temos de ir. 

Sabemos já, que esses caminhos não passam, com. cer­
teza, pelo Colégio- Eleitoral manipulado e espúrio, pela 
Constituição outorgada, pelas impostas estruturas de 
poder, pela manutenção das desvirtuadoras regras legais, 
sociais econômicas em conflito com as populações. 

Nem devemos esbarrar nos prazos para a eleição. 
Nem o prazo de 88 que oferecem e pelo qual preten­

dem a sobrevida. Não será suportável mais quatro anos 
sob a mesma tutela. Pior. Será aprofundar os problemas, 
manter as crises. 

Nem o prazo de86 que acenam permitir. e. muito pou­
co para governar sério e muito tênue de autoridade sem 
o lastro do referendo popular. Mas, pode ser o suficiente 
para novas estrepolias Que nos façam recuar dos rumos 
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avançados, atirando-nos outra vez e de vez no obs_c)Jran­
tbmo total. 

O prazo éjú, porque as propoStus da sociedade são de 
agora c pura agora. 

Em torno disso, negociação, sim.-
Não u negociuçJ.o que queriam ontem, não a querem 

hoje, mas a que podemos', todos, promover amanhã. 
A de ontem cheirava a concha_vo, a ~i:mciliá_bulo, a sus­

surro. Esta caiu porque a nação derrubou o Colégio Elei­
toral. 

A de hoje é apelido ou epíteto pará rendição e para a 
abdicuçào. Ainda estào aí as emergências, _o arbítrio as­
sanhado, a violência praticada. Esta caiu porque as 
forças morais da nacionulidllde já a derrubaram. 

A de amanhã, sim. Vamos superar, em poucos dias, o 
tumulto artilicializ.:~do. A de amanhã, sim, porque há de 
vir em torno de uma nova Constituição, de uma nova _o_r­
dcm jurídica, de _um_n_ovo projeto econômico e social. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

está fazendo parte do nosso calendário. A n9 t 1 não está, 
_Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Se V. -EX• 
permitir a Mesa vai esclarecer logo. A Mesa recebeu uma 
comuniCação de todos os Líderes de Partidos solicitando 
o_ adiamento para a instalação da Comissão Mista para 
~~~a~t~-feira. Logo inStalada, eta passarâ- a sei "fixada no 
calendário. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, sem dis­
cordar da determinação das nossas lideranças, evidente­
mente, já se in frigiU o R.egimillto Comum, mas não que­
ro discutir esse aspecto. O que eu quero ê chamar respei­
tosamente a atenção de V. Ex• quanto ao art. 99, no seu§ 
_29, do Regimento Comum, que diz o seguinte: 

Art. 99 Os rriembros das Comissões Mistas do 
Congresso Nacional s_erão designados pelo Presi­
dente do Senado mediante indicação das lideranças. 
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é claro. A partir de sua Constituição a ComisSão terá o 
prazo de trinta dias para emitir o parecer, o que é anun­
ciado por ocasião da leitura e da indicação da Comissão 
Mista que vai examinar a proposta. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Sr. Presidente, 
veja que isto não está ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Já entendi 
perfeitamente que V. Ex• deseja um esclarecimento ao 
Plenário, aos nossos pares para que tenham conhecimen­
to das datas antecipadas. Acolho a sua questão de ordem 

-e (fetérmino à Secretaria dã Mesa para, de hoJe em dian­
te, colocar no ~pelho da Ordem do Dia a data da entra­
da, o prãzo de apresentação de emerida,-o prazo- de tra­
mitação até na Comissão, para efeito de esclarecimento 

_ dos---.Srs,.Seriadores. 

O SR. ITAMAR FRANCO 
Presidente. 

Muito obrígado,_Sr. Negociação que signifique ir às urnas já, com Candida­
tum que avalise um Governo assentado nos postulados 
escritos pehl nossa tradição, comprometidQ_G.Qm)lS pro­
postas c projetos exigidos pela so_ciedade, e, firmemente 
disposto a ser o agente hislórico das transformaçõeS. 

··············--·-···---~-~~-~-~------~------ -
O SR. PRESIDENTE (M~acyr Dalla)- Concedo a 

CreiO, ainda, que este será o caminho, porque a Nação 
não aceita mais v-iver em descaminhos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presiden:­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra a V. Ex~. pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para 
duas questõ_es regimentais. A primeira é em relação à Or­
dem do Dia, item 2, um requerimento de nossa autoria, 
de n' 857/&:\: 

"Votação, em turno único, do Requerimento n9 
857, de 1983, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do 
Regimento Interno, a_çriação. de uma Co_missito es­
pecial, composta de 7 (sete) membros, para, no pra­
zo de 90 (noventa) dias, examinar e avaliar denún­
cias publicadas na Imprensa brasileira sohre fraudes 
nos frCtes__de distribuição de derivados de petróleo, 
bem como a extensão de subsídios concedidos ao se­
tor petrolífero." 

Sr. Presidente,_ o Líder do Governo comunicot,~.-me d.a. 
possibilidade de em fins de_ maio, possivelment.e, de acor­
do com a Liderança do PMDB, ser possível a consti­
tuição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
examiriar esse assunto. Evidentemente, uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito tem muito mais amplitude que 
uma Comissào Especial. Então, de acordo com a palavra 
do Líder do Governõ e possivelmente esse acordo sendo 
estendido à Liderança do PM DB, quero, nesta oportuni­
dade, retirar o requerimento, na expe-Ctativa da cOnsti­
tuiçãO de uma CP!. Evidentemente, en~aminharei pores­
crito a V. Ex• a retirada desse requerimento". 

O outro assunto, Sr. Presidente, se prende a uma ques.: 
tão de ordem que encaminho a V, Ex• Observo que no 
calendário eStabelecido para as propostas de emenda à 
Constituição, riõ-riteu enleridimeTito, há-tüha falha. Ob~ 
servo que a Proposta de Emenda à Constituição n9 li, 
que v--.J.i examinar a proposta do Senhor Presidente da 
RcpúbliCá, CjUe altera, acrescenta e suprime dispositivos 
da Constituição Federal, não estâ constando da Ordem 
do Dia dos nossos trabalhos, naquilo que se refere ao ca­
!.endáfío. i: a obsc_rvação que faço a V. Ex~, jã Que, por 
exemplo, a Proposta de Emenda CcinS"fi"tuciOflal n9 
12/74, tra-mitando .em conjunto com as de n'i's. 8 e I O, já 

§ ·29 O calendãfio Para a framitação de matéria 
--- "Sujeita ao exame das Comissões Mistas deverá cons­

tar das Ordens do Dia do Senado e da Câmara dos 
Deputados. 

Veja, Sr. Presidente, que, por exemplo, em relação às 
propostas de emenda à Constituição a nossa or-dem do 
Dia tem apenas constado a apresentação de emendas pe­
rante à Comissão. Além de faltar a n9 11, jã explicada 
por V. Ex~. nós entendemos que regimentalmente têm 
que constar a data de apresentação das emendas e tafn­
bém-o dia do parecer de S. Ex•, o Sr. Relato~ indicãdo. 
Evidentemente, Sr. Pr~sidente, uma proposta de emenda 
à ConstituiçãO hoje rião Precisa ter prazo para chegar ao 
Congresso Nacion~J. Mas, há que se dar prazo ao Rela­
tor porque, meS"mo que o RegimentO COmum seja omis­
so e ele o é, o Regimento do Senado Federal não é omiS­
so quanto aos prazoS-â.os Relatores._ Portanto, o prazo 
do Relator dev:e constar no calendário, e é o qtie estamos 
solicitando à V. Ex• 

E ainda mais, Sr. Presidente, é que cabe a V. Ex~, 

quando da design_aç.ão da Comissão, veja _que não é ago­
ra neste acordo antir~gimental que se fez para transferir 
para depois do dia 19 a reunião da Comissão ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Mas é uma 
tradição da Casa, nobre Senador. Este acordo sempre foi 
respeitado e eu o respeitei como uma tradição da Casa. 

--6- S-R. IT-AMAR FRANCO- .Sr~ Presidente, nós não 
estamoS- discutindo este acordo que já foi feito. O q-ti:e es­
tou solicitando a V. Ex• ê a organização do calendário e, 
na organização do calendário eStQu pedindo a V. Ex• que 
observe que não esfá conS.tãndo o prazo do relator. É 
preCfSO que c01iste o p-r3.zo -do relato"f ~Que não -conste o 
prazo de tramita_çào no Congresso Nacional, tLJ,do bem, 
mas, 9 prazo do relator tem que constar em qualquer 
proposta de emenda à COnstituiçãO. E &e V_. _Ex~ verifi­
car, uma proposta de emenda à COnstitlliçãÕ~ por exem­
plo, no item 123, a Proposta de Emenda à Constituição 
n9 8, da nossa Ordem do Dia, diz apenas; "Até_J0-4-&4 
-Apresentação de em,endas perante a Comissão". 

O que não quero, Sr. Presidente, é que nesta Proposta 
de E.menda à Constituição n9 li, do Governo, venha 
apenas isso. t preciso vir também o prazo do relator, 
que conste no calendário o prazo do relator e não o pra­
zo de apresentação de emenda. O que diz o Regimento 
Comum? Oito dias para apresentação de emenda. Corre­
to! Mas o Regimento Comum é omisso quanto ao prazo 
do relator, mas, o do Senado não. 

O SR. PRESIDENTE (M_\)acyr Dalla)- O Regimen­
to Cor1_1um, nobre Senador Itamar Francq, no seu_art. 74 

palavra ao eminente Senador Humberto Lucena, como 
Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte_discurso~)_- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Como deleguei o horário da Liderança na última 
sexta-feira ao nobre vice-Líder Fernando Henrique Car­
dOSo, que profefiu daquela tr-ibuna importante prOnun­
ciamento ao S~nado e à Nação, não pude naquele dia re­
gistrar, como do meu dever, pelo menos alguns tópicos 
mais importantes_ do editorial que O Globo publicou em 
primeira página na sua edição do dia 27 corrente, sob o 
título .. A Lição do Povo". 

Ei-los. 

De tudo quanto se viu e ouviu durante a campa­
nha pela:; "Diretas,jâ", o mais grato foi comprovar­
se que o povo brasileiro está preparado para a De~ 
mocracia. 

Desde os primeiros comícios e passeatas, pôde-se 
testemunhar a tranqailidade e até mesmo o zelo pela 
ordem como característica entre todas marcante das 
grandes manifestações populares, sem embargo da 
riitidez; com que elas reivindiCavam a introdução 
ainda para este ano da eleição direta do Presidente 
da República. 

O Desfecho, frustrante e amargo para tantos mi­
lhões de brasileiros que avançaram pela madrugada 
de ontem na expectativa da resposta de Brasília às 
suas aspirações, coroou esse espetáculo de civismo, 
rat'o no mundo, qual seja o de um povo atormenta­
do pela crise econômica e pela decepção política 
~-~S_)lhe~ _em pa~ ~ decisã? _tomada pelos seus repre­
sentantes- os deputados federaiS-_ e retirar-se em 
silêncio das praças onde concentrava a sua-- -espe~ 
rança, enquanto aguardava o resultado a se anun­
ciar em Brasília. 

Talvez se alegue que a exigência de dois terços 
para qualquer emenda à ConstituiÇão desfigurou o 
sentido mais profundo da votação, pois, tCTtdo al­
cançado sigriíticativa maioria de votos, a emenda 
Dante de Oliveira deixou de ser aprovada na Câma­
ra pela escassa margem de 22 v-OtoS". -

Mais adiante: 

Em contraste com o comportamento impecável 
das multidões, o_ País assistiu estarrecido_ aos des­
mandos de autoritarismo, vizinhos da histeria, que 
constrangeram e humilharain a população de 
Br<~:_sília e arredores a partir de um precipitado e des­
cabido uso de medidas de emergência. Grotescos e 
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humilhantes interrogatórios rl.õs pOntoS- de chegada 
à Capital, brasileiros tratados em sua terra como se 
fossem estrangeiros, invasões, prisões arbitrárias, 
demonstrações de vã arrogância - ao -põnto de 
controlar-se o trânsito com fuzis para silenciar buzi­
nas -, excessos na censura à televisão e ao rádio 
com o radicalismo primário que denuncia o deplo­
rável despreparo ·ctos executores da exceção. 

E aí temos estas desnecessád3.s, inúteís ·e abusivas 
medidas de emergência a vigorarem por ainda dois 
meses. A que propósito? Aca"so para ~·protegerem" 
o Congresso enquanto este aprecia a emenda fj:. 
gueiredo? 

Pois o que se trata agora é de hQnrar a vontade 
do pov-o buscando, em torno da emenda Figueiredo, 
o campo de entendimento entre as facções políticãS-, 
capaz de significar verdadeiro progresso democrátiR 
co. O País está na mais absoluta ofdem, talvez para 
malogro dos _cobiçosos profetas da catáSifofe. O 
Congresso não precisa de proteção nenhuma, a não 
ser a da sua própria autoridade. Como Poder sobe-. 
rano da República, o Congresso se protege a sí mesR 
mo. 

Cabe ao Governo_contribuir para isso revogando 
as medidas de emergência, fazendo refluir ao silênM 
cio seus funcionários que corri:' lan-ta- insistência se 
mostram incapazes para o Sereno exercício do arbí­
trio. E da Oposição, legitimamente derrotada no 
plenário do Congresso, espera-se que desarme suas 
prevenções para encetar um diálogo construtivo, 
montado na capacidade de transigir no secu-rtdário 
para preservar o fundamental, que é a democracia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nunca e-SsaS-palavras ti­
veram tanta oportunidade de ser publicadas por Urt:J. ór­
gão do prestígio de O Globo, e, por isso, eu fiz questão 
de transcrevê-las nos Anais do Senado Federal. E aproM 
veito a oportunidade para renovar o apelo que já fiz, rei­
teradas vezes nesta tribuna, ao Sr. Líder do PDS e do 
Governo nesta Casa, e a V. Ex•, Sr. Presidente MoacYr 
Dalla, no sentido de que façam gestões urgentes junto aQ 
Senhor Presidente da República para que essas medidas 
de exceção sejam de pronto revogadas, a fim de que se 
possa criar um clima propício na Capital Federal, dentro 
do qual as forças políticaS possam se encontrar, sem _pre-. 
juízo dos direitos e garanti3.s Individuais e soci<lis que af 
estão suspensos e, por isso mesmo, sujeitos às limitações 
mais absurdas de uma salvaguarda constituciOnal que foi 
incluída na Constituição contra o -pensamento quase que 
unânime da sociedade brasileira. 

E, a propósito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para se 
ver a quantos andamos desejo, mais uma vez, denunciar 
desta tribuna os rc!centes acOntecimentos que culmina­
ram -com mais um cerco da Universidade de Brasília...:......­
UnB- e a invasão de uma esCola pública do I~' grau la.­
calizada na L~2 Norte, desta Capital, o que levou, inclu­
sive, cerca de 15 menores a serem hospitilizadas no Hos­
pital Presidente Médici de Brasília, Foram presos no 
campus da Universidade de Brasília 9 universitãrios e 3 
jornalistas. Os jornalistas foram liberados em primeiro 
lugar, depois, 6 estudantes, mas, ainda permanecem pre­
sos os universitáriOs Alcidon Mattos, Presidente d-a 
União Nacional dos Estudantes, Zolacir Trindade e . 
Francisco Saraiva, sob o pretexto que haviam infringido 
os art. 22 e 23 da Lei de Segurança Nacional e que, por 
isso, seriam exemplarrriente processados pelo executor 
das medias de emergência o Sr. Comandante Militar _do 
Planalto, General Newton Cruz. 

O Sr. Aloysio Chaves- V, Ex~ me concede um aparte, 
nobre Senador Humberto L1,1cena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Só um momento, 
nobre Senador. 

DIÁRIO po CONGRESSO NACIONAL (Seção-li) 

Ocorre que entre os estudantes presos, sobressae-se o 
Presidente da União Nacional dos Estudantes, o que pa~ 
rece constituir uma clara pr-Ovocação dos raçiicais de di~ 
retll, que a esta altura querem prejudicar o próprio pro­
céS..<;o de -apazigUãmento da sociedade bra.sileira, preconi· 
zado pelo Senhor Presidente da Repúblíca. Pois V. Ex~s. 
hão de conVir cotTtigo -que a esta altUra vários movimen-

- tos hão de estar-se desenvolvend<:> nos diversos campf 
universitários pelo Brasil afora, de solidariedade àquele 
que representa a liderança máxima da classe universi~­
tária brasileira. 

E mais dÕ que isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não só ele, c.omo dois outros companheiros enqontram­
se inçomunicâveis na prisão, à tal ponto que o Presidente 
da OAB - DF, Maurício Corrêa, segundo o Correio 
Brazlliense de hoje, 

""'disSe ontem que ele e os advogados Sepúlveda 
Pertence Antônio Carlos Sigmaringa Seixas, Rui 
Ramos, Erasto Vila Verde e Zolacir Trindade só 
conseguiram falar com os estudantes presos na noite 
de sexta-feira após obterem liminar no mandado de 
segurança que impetraram na Justiça Federal. Ele 
disse que a liminar, concedida pelo juiz Dario Viot­
ti, teve como objetivo quebrar a incomunicabilidade 
dos presos para com seus defensores, mas que o deM 
legado da Po\ícia Federal, Nelson Marabuto, reluM 
tou muito-~m cumprir a decisão judicial. Marabuto 
disse a Corrêa que eles só conversariam com os estu~ 
dantes após autorização do General Newton Cruz, 
com o que ele não concordou, principalmente por­
que não há incomunicabilidade de preso para com o 
defensor, sendo necessário que o Chefe da Secreta­
tia da 3~1' Vara, San Marco, interviesse na questão. 
Os estudantes estão incomunicáveis porque segundo 

_a Polícia Federal, eles cometeram os .crimes_previsR 
tos nos artig9s 22 e 23 da Lei ae Segurança Nacio­
nal, ao participar da passeata da Universidade de 
Brasília." 

~ ll_lais ªdiante, esclarece .o Correio Braziliense-: 

"Os estu&:mtes -de ·são PaUlo reaTizai-am ontem, 
por oca-sião da abertura do Conselho Estadual de 
Entidades Estudantis, um ato de protesto contra a 
prisão de três estudantes em Brasília, entre os quais 
o Presidente da UNE, Alcidon Mattos Pae, que es­
tão incomunicáveis aesàe sexta-teira e deverão ser 
enquadrados na Lei de Segurança Nacional." 

Já se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que há parale­
lamente à intenção do Governo de buscar um entendi­
mento, de buscar uma saída para o impasse político ----= 
institUc1oriiiJ;"q:ue s-e crioU -n_este_ País, interessado em ra­
dicalizar o processo político brasileiro, em levar os estu­
dantes às ruas, às passeatas, aos protestos, no intuito 
possivelmente de que outras medidas de emergência se­

-jam es~abelecidas, quem sabe, em São Paulo, no Rio de 
Janeiro, em Belo Horizonte, em Curitiba, em Porto Ale­
gre. em Recife, em Salvador, enfim, em quase todas as 
ca-p-itais do Paf:o, porque nós sabemos até onde v :li o po­
der de resistência dos estudantes secundaristas e univer­
sitários às violênciãs que s-e praticam contra o povo bra­
sileiro. 
0~~-o tiO-b-re-Seilador Aloysio -Chavé~. 

Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Humberto 
Lucena, a respeito dos episódios ocorridos na sexta-feira 
passada, na sessão do Senado, desse dia o riobre Senador 
OctáVIo Cardoso, respondendo pela Liderança, prestou 
algumas infOi'nlações ao PleftãriO,lnfo"rmações ess-as que 
lhe foram encaminhadas pelo Líder _para esclarecer e. 
sobretudo, mostrar a posição exata do governo a respei­
to de certos fatos ocorridos. V. Ex,_ sabe que na sexta· 
feira, suspenSa o recesso da Universidade de Brasília, 
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reuniram-se no campus da Universidade de Brasilia cerca 
de 5.QO_alunos, e promoveram uma concentração, uma 
manifestação, uma assembléia; não foram tolhidos na 
sua iniciativa, não fÕram irlcomodados, não foram per~ 
turbados, embora a manifestação estivesse proibida pela 
reitoria. Como não ocorreu nenhuma repressão dentro 
do campus, esses estudantes saíram em passeata pela L-2 
e criaram, inclusive, dificuldades ao trãfego de vefculos e 

_ao trànsito de pessoas, ESsas passeatas, como as concen­
trações públicas, sàbe V. Ex•, elas estão proibidas pelas 
m_edídas de segurança que .estão em vigor no País, Dessa 
repressão, que lamentamos, ocorreu o episódio que atin­
giu de maneira indireta alguns alunos de uma escola de 
111 grau. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- De maneira direta. 

O Sr. Alo_y.slo Chaves- De maneira indireta, porque 
foi o efeito de gás que chegou a atingir, incomodar, proM 
vocar uma certa irritàção nos olhos desses jovens, con­
forme registrado pela imprensa quando foram atendidos 
IJO pronto-socorro médico. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pisotearam inclusi­
ve crianças. 

O Sr. Aloysio Chaves - É evidente, nobre Senador, 
que desejaríamos que tal fato não ocorresse. Como V, 
Ex• somos de acordo que s_e deva criar um clima que per~ 
mita esse entendimento .e que afaste incidentes dessa na~ 
tureza, que só servem para acirrar os ânimos e estabele­
cer dificuldades que queremos eliminar para esta nego­
ciução entre todos os partidQs políticos, sobretudo no 
âmbito do Congresso. Mas V. Exf sabe que a UNE não 
tem existência legal. O Pr_esidente da UNE exerce o_ca.r~ 
go, mas um cargo no qual se investiu, existência legal 
não tem, não é um órgão representativo de classe. Então 
ele não pode infringir a lei, não pode desacatar uma de­
terminação que está em vigor durante esse período das 
med_idas_d_e_emergência. Afinal, ele não é intocável, ele 
não é uma pessoa que esteja acima dessa norma e ac_ima 
dessa restrição que foi colocada para todos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E os "dois outros 
estudantes'? 

Sr. Alo-ySiO Chaves- Lamentavelmente, nobre Se­
nador, o que V. Ex• já constatou e todos nós, também, já 
constatamos aqui, é que há um grupo muito radical que 
fugiu ao controle dos Partidos políticos, inclusive aos de 
Oposição, e procuram criar incidefttes para perturbar a 
apreciação da Emenda Dante de Oliveira e todo o qua­
dro político- rlaCfOtial, V. Ex~ qu-e partiCiPou 'doS entendi~ 
mentos sabe que esses estudantes ocuparam o Salão NeM 
gro, indusive o Presidente da UNE., quando desceram de 
m:na: sessão na CâQlarã do-s DePutados, perturbando a 
seSsãO: uma sesSão para ouvir o discurso do nobre Depu­
tado Ulysses Guimirães e resolveram ficar em vigília- e 
acampar dentro do prédio do Congresso Nacional, 
quando isto estava proibido, formalmente, por resolução 
da_ Mesa. Ao._chegar, nobre Senador, na reunião na qual 
V. Ex' participou com a presença do Presidente da Casa 
e com membrQs da Mesa, e lfderes dos demais partidos, 
erii::ontrei acertada uma fórmula, fórmula que me foi su­
gerida por todos os Partidos .da Oposição e que tev-C- a 
aprovação do Presidente do Congresso e a minha, no 
sentido de afastar o dispositivo policial que estava nas 
proximidacfes do Congresso e permitir que os eStUdantes 
se retirassem em pequenos grupos sem serem molesta­
dos. Levamos esta fórmula ao Governo que, com espíri­
to conciliador a aprovou, fazendo retirar esse dispositivo 
e nós esperamos, aqui, pacientemente, no Gabinete do 
Presidente, mais de duas horas enquanto decorria uma 
assembléia no Salão Negro para que os estudantes deli-



0972- Terça-feira 1 'i' 

berassem se saíam ou_ nã_o d_ç prédio do Congresso Na­
cional. Quando saíram, não foi como eles haviam combi­
nado, acertado, concordado- não foi em pequenos gru­
pos de 50, para não serem molestados, mas em passeata, 
to_dos, coletivamente, surgindo, daí, um incidente que 
deploramos também. t preciso registrar que esses fatos 
estão sendo criados. Q.uando se resolve um problema, 
outros surgem; quando se resolve um caso, outro é cria­
do. Na universidade, oeomo não houve nenhuma repres­
são dentro do Campus durante a assembléia, os estudan­
tes vieram para a rua. Aqui, no Congresso como se cem~ 
seguiu levantar dispositivo mílftar, criou-se um outro in­
cidente em seguida, para impedir, para dificultar esse en­
tendimento. V. Ex• e seus ilustres colegas dos partidos da 
OposiÇão, rião são responsãveis por isso. Nós, também, 
não s_omos e d_eploramos que isso aconteça. O que dese­
jamos; como V. Ex•s, é que se estabeleça, justamente, a 
paz, a tranqüilidade pública o mais rápido possível, e se 
parta neste COngresso 'p<irà este ainplo entendimento em 
benefício da Nação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Eu trago um fato 
de sexta-feira, V. Ex• traz um anterior. Eu começo pelo 
anterior ... 

O Sr. Aloysio Cbaves - Eu estou me referindo ao ~e 
sexta-feiia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... para lembrar a V. 
Ex• que no momento em que nós, os Hderes dos vârios 
partidos no Senado e na Câmara, nos reuníani.os com o 
Presidente do Congresso, Senador Moacyr Dalla, para 
protestar contra o cerco militar ao Congresso, e solicitar 
providências de S. Ex• no sentido de levantá-lo~- por­
que- não admitíamOs semelhante ã.buso, semelhante 
agressão a um Poder independente como o nosso - V. 
Ex• cuja ação exaltei, na sessão do Congresso Nacional 
que votou a Emenda Dante de Oliveira, foi o nosso inter­
locutor principal junto ao Poder Executivo. E, antes que 
V. Ex~ fosse aco Palácio do Planalto, para um entendi­
mento que incluía os ministros militares, e que resultou 
num levantamento do cerco rnili_~r.ao CQogresso, V. Ex• 
ouviu que nós íamos fazer, como fizemoS, um apelo ao 
Presidente da UNE, que fazia parte do Comitê Silpra­
partidãrio Pró-Diretas, para que ele em companhia de 
váriOs líderes dos diversos partidos de Oposição na Câ­
mara e no Senado fosse ao_encontro dos estudantes pro­
por a sua saída do Congresso Nacional. 

O Sr. Aloysio Cbaves -V. Ex• sabe que esse apelo de 
V. Ex~ não foi atendido. ---

O SR. HUMBERTO LUCENA- E devo dize_r, para 
fazer justiça ... 

O Sr. Henrique Santlllo- Foi atendido, sim nobre Se­
nador Aloysio Chaves. Os estudantes são democratas, a 
liderança isolada não decide por eles. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... que se não fosse 
a interferênciã daquele líder estudantil, os estudantes 
não teriam saído do Congresso Nacional. Foi importan­
te o seu poder de deãlogo. Portanto, no momento em 
que nós lançamos' mão do presidente da UNE para inter­
ferir no seritido de s-uperar aquele impasse grave que se 
estabeleceu no CongresSo, V. Ex•s o aceitaram Como in­
termediário. Não reclamaram da sua condição de presi­
dente de uma entidade, clandestina. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• me permita. Quando 
cheguei à reunião para a qual fui convidado, jã estava o 
Presidente, V. Ex•, vã rios líderes, alguns Deputados e Se­
nadores, e praticamente acertaram esta solução que me 
foi comunicada, e eu perguntei se era a solução que aten­
dia aos interesses de todos, perguntei se o líder estava de 
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acordo com aquela fórmula, se eu poderia levar, e me foi 
reiterado a informação de que aquela fórmula resolvia o 
aSsiTnto, foi, entãO, qüe me desloquei para Palácio. 

O SR. HUMBERTO LUCENA_- Mas o ponto alto 
do nosso entendimento foi, sem dúvida, a interferência 
do presidente da UNE, que hoje se encontra preso, Inco­
municável, por ser considerado _um elemc;:nto subversivo, 
a ser_ enquadrado na Lei de Se_gurança Nacional. 

O Sr. Aloysio Chaves - Conversei com- o Senador 
Fernarido Henrique Cardoso; com o Deputado Líder do 
PDT, coin o Deputado Líder do PT e outros colegas que 
lá estavam; jamais tive qualquer contato com o PreSic!_en­
te da UNE, nem ele foi levado à sala do Presidente do 
Senado, nem a ele fui apresenta~o, porque não o co~ 
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, o tempo de V. Ex• já está esgota­
do há cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Já concluirei, Sr. 
Presidente. · 

V. Ex~, nobre Líder do Governo, não teve nenhum en­
contro pessOal com ele,-mas V. Ex• ouviu de nOssa Parte 
que nós iríamos -procurã-lo, como fomos, em uma reu­
nião formal do_ comitê suprapartidârio Pró-Diretas; no 
gabinete do Deputado Ulysses Guimarães. Fui, inclusi­
ve, em companhia do- Deputado Freitas Nobre fazer esse 
contato. E aquele líder estudantil se prOt:ttificou,_ de ime­
diato, e saiu para o Salão Negro do Senado, para encetar 
as negociações. 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas, V. Ex' sabe que nãO lo­
grou êxito, foi preciso muita insistênciá de V. Ex• .. : 

O Sr. Henrique Santillo - Logrou. 

O Sr. Aloysio O.aves - ... do Deputado Freitas 
Nobre, do Deputado Airton Soares e de vários. 

Ó SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex•- se engana, 
nobre Senador Aloysio_ Chaves; não fOra a colabo­
ração ... 

O Sr. Aloysio Cbaves- V. Ex• sabe que foi preciso 
duas horas de paciente espera de todos nós, no Gabinete 
do Presidente. 

0- Sr. Henrique Santillo- V. Ex• me permite? 

O SR. HUMIIERTO LUCENA- Não fora, repito, a 
colaboração do Presidente da UNE e nós não teríamos ... 

-o Sr. Aloysio Chaves - Mas, nobre Senador ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... superado aquela 
situação. 

O _Sr. Hearique Santnlo- Eminente Líder, Senador 
Aloysio Chaves ... 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Humberto 
Lucena, e mais, V. Ex• registra ... 

O Sr. Henrique SantUlo - ,"' só conseguimos depois 
que garantimos, em nome do Congresso Nacional, que 
eles não seriam reprimidos ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. Henrique Sandllo- .. ~que eles não-seriam ata­
cados_ pelas forças da repressão, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - É verdade. 
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O ·sr. H_enriquc Sandllo- ... que na verdade não cum­
priram sua parte no acordo. 

O Sr. Aloysio Cbaves- Não, quem não cumpriu fo­
ram os estudantes. 

O Sr. Henrique Santlllo- Isso não foi cumprido ... 

_O Sr. Aloysio Chaves- Os estudantes é que não cum­
priram ... 

O&. ~enrique Santillo- Isso não foi CU.rrl.prid-õ,-por­
que no momento de se fazer o acordo admitiu-se que eles 
saíssem daqui... 

--o Sr. Aloysio Cbaves- ... porque não s_e rJ:tiraram em 
grupos. V. Ex• sabe que o acordo não foi esse. 

O Sr. Henrique Santillo - Que eles saíssem do Con­
gresso_Nacional em conjunto. E, justameote ... 

O Sr. Aloysio Chaves - Não foi proposto isso. 

Sr. Henrique Santlllo- ... a promessa que eu fui le~ 
var ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Não foi proposto isso, -nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo - ... eu fui levar, como 19-
Secretário do Senado ... 

O Sr. Aloysio Cbaves - Em nenhum momento foi 
proposto isso. 

O Sr. Henrique Santlllo - ... aos estudantes, no senti­
do de que não seriam reprimidos ... 

O Sr. A_loysio Cbaves- Em nenhum momento foi. .. 

--o Sr. Henrique Santlllo- ... ela não foi cumprida 
pelo General Newton Cruz. 

O Sr. Aloysio Chaves- O seu Líder é que transmitiu a 
proposta: em grupos, e não em ruidosa passeata. 

O Sr. Henrique Santlllo - Ela não foi cumprida. E, 
ademais, Líder, não é isso que está em discusSão. Pou­
quíSsimos brasileiros, hoje, duvidam de que o povo bra· 
sileiro estã $C mobilizando de forma _ordeira e pacífica, e 
que se encontra, por isto mesmo, muito mais politizado, 
muito mais-co_nsciente, muito mais amadurecido do que 
a própria classe política brasileira. Esta é a verdade~ 
Haja vista esse movimento, essa mobilização popular 
que se fez, de fo_rma ordeira e pacífica. O povo brasileiro 
está preparado para não aceitar provocações, os estu­
dantes estão preparados para não aceitar provocações, 
oS trabalhadOres estão preparados para não aceitar pro­
vocações. V. Ex' diagnostic_ou muito bem: grupos mino­
ritários encastelaçlos no poder, da ultradireita, provocam 
e provocam propositadamente, para criar um clima de 
infranqiiilidade, um clima de tumulto que vise o golpe, 
que vise a justificação de um golpe. 

O Sr. Aloysio Chaves - Não apoiadol 

O Sr. Henrique Santillo- Nós não vamos aceitar iSso. 
A sociedãde brasileira 'não aceita isso, o povo brasíleíro 
não aceita isso. Pelas-ponderações do Líder do PDS, veja 
V. Ex• como é importante manter-se, agora, a mobili­
zação -do povo brasileiro, a consciente, ordeira e p8.cífica 
mobilização do povo brasileiro, para exigir que a demo­
cracia se faça. h uma questão de exigência mesmo, é uma 
qUestão de -pressão soCial, de pressão política. Nós não 
podemos temer este posiciOnamento; é de manter~se a 
mobilização do povo brasileiro, a ·demo·crât!Ca mobili­
z;:~,çã.o do povo brasileiro! Ora, Ondejã se viu alguêm vir 
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ao Senado Federal da Repúblicajustificar uma represslio 
tão violenta quanto a da última sexta-feira, só porque os 
estudantes saíram em passeata pelas ruas de Brasília? 
On-de jã se viu! Onde nós estamos? 

O Sr. Aloysio Chaves --Nobre Senador Henrique 
Santi11o, eu estou expondo os fatos corretamente, eu es· 
tou fazendo uma narrativa e V. Ex• está deturpando os 
fatos. Esconde o acordo, esconde a passeata, esconde a 
promoção de distúrbios nas ruas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Valeu a interferên~ 
cia de V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Aloysio Chaves- Desculpe Senador Humberto 
Lucena a interrupção que fiz ao discurso de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA ....... Em relação aos 
acontecimentos anteriores, nós sabemos; inclusive; que 
tudo culminou com a agressão ao Poder Legislativo, 
com a prisão arbitrária, absUrda, sob todos ·os pontos de 
vista, inqualificável de dois parlamerltares,... · 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... cOnfessada, in­
clusive, numa nota do Comando Militar do Planalto, as­
sinada pelo Sr. General Newton Cruz, que afirmou que­
havia prendido, dois parlamentares e que só os soltara 
porque eles tinham que votar no Congresso Nacional. 

O. SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex' está esgotado, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A Comissão Exe­
cutiva do PMDB-, attavés do osel!. Presidente, UlYs~es. 
Guimarães, dirigiu-se em· ofício formal ao Deputido 
Flávio Marcílio, Presidente da Câmara, solicitandO que 
promovesse as providências legais cabíveis, para apurar 
a responsabilidade daquele que interviu contra as inuni-
dades parlamentares daqueles dois Deputados. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu nãO vinl aqui, hoje,­
para falar sobre acontecimentos anteriores à votação da 
Emenda Dante de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex•, por 
favor, conclua, porque o tempo de V. Ex~ está ultrapas­
sado em quinze minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu estou concluin­
do, e não permitirei mais apartes. 

Eu Vírit à triburia para colocar do modo enfático -possi­
vel, a nossa denúncia, ainda que repetitiva, da prisão 
desses estudantes, que ainda se encontram incomunicá· 
veis por ordem do executor das medidas de emergência 
no Distrito Federal e nos MunicíPios SoiailOs, o oenei'ã.l 
Newton Cruz, inclusive o Presidente da UNE e dizer que 
o nosso ponto de vista é o de que isso representa uma 
provocação nagrante daqueles que não querem a norma­
lidade institucional e democrática deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; conc-luo estas palavras, 
renovando o apelo que fiz ao nobi-e Líder da Maioria 
nesta Casa, ao PDS e_ a V. Ex•: no sentido -de que reiv-in-­
diquem do Senhor Presidente da República a revogação 
imediata dessas medidas de emergências, porque, se elas 
continuarem, as tropelias, às quais bem se referiu o Sena­
dor Fernando Henrique Cárdoso, contifiuarão- se Con­
cretizando no Distrito Federal e nos mUnicípios de 
Goiás, e, dfficitmente, a classe política--podei-á se enten~ 
der e dialogar, porque, -ãcima de tudo, para nós está um 
dever supremo, que é o nosso _compromisso co-m a opi-
nião pública brasileira. _____ -____ _ 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra à nobre Sr~ Senadora Eunice IVHchifes, que fala­
rá como Líder do PDS. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM. Como 
Líder~ pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Comemora-se hoje o Dia Nacional d3 Mulher, tributo 
e homenagem da sociedade à contribuição feminina ao 
desenvolvimento da Nação e o reconhecimento, por cer­
to, da justiça de sua luta em busca de emancipação e 
iguãldade política, social e jurídica. 

A escalada da mulher não tem sido fácil pois sua do· 
minaçãõ perde-se na noite dos tempos; em termos políti­
cos podemos dizer que os primeiros movimentos são 
contemporâneos da_Revolução FranceSa, quando as mu­
lheres passaram a reivindicar-Publicamente seus direitos, 
especialmente os políticos e foi publicada a "Declaração 
dos Direitos da Mulher" onde sua autora declarava: 
·•Temos o direito de subir à tribuna, já que temos o direi­
to de subir ao cadafalso". 

Embora o lema da Revolução Francesa fossl!! .. liberda· 
de, igualdade, fraternidade", foram_ proibidas todas as 
Associações Femininas, eln especial os Clubes Republi­
canos de Cidadãs que se tinham formado antes da Revo­
lução. 

N_o Brasil, Nísia Floresta que, segundo seus biógrafos 
fugia à regra das sinházinhas, foi uma dias precursoras, já 
em 1832, _dos ideais de igualdade da mulher. 

Mas foi a _partir de 1919 com a presença de Bertha 
L_utz_que as reivindicações_femininas tomaram contor­
nos de "movimento"- as conquistas femininas no Bra­
sil, inclusive o direito do voto foram fruto do trabalho e 
determinação dessa extraordinária mulher. __ 

A Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade da pessoa huma­
na e na igualdade dos direitos do homem e da m_ulher_. A 
Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma o 
princípio da não-discriminação e pfoclama que-todos os 
seres humanos nascem livr.es e iguais em dignídade e di­
reitos podendo invocá-los sem distinção alguma, inclusi­
ve de sexo. 

A Constitu"ição do BraSil em seu artigo 153, § 1-0, reza­
que todos são iguais perante a Lei sem distinção de sexo. 

En~retanto, apesar desses diversos instrumentos, a 
mulher c.-ontinuou a ser objeto de discriminação o que 
tem lhe dificultado os passos na busca de uma partici­
pação mais efetiva e em igualdade de condições com o 
homem na vida política, social e econômica da Nação. 

E::m 20 de março passado, o Presidente João Figueiré­
do promulgou, através do Decreto n~> 89.4ÇO, a Con· 

-venção das Nações Unidas sobre a eliminação de todas 
as formas de discriminação contra a mulher. Creio que 
esse Ato .de Sua Excelência o Presidente da República 
pode ser considerado como a "Lei Áurea da Mulher Bra­
sileira", pois a partir desse Ato o Estado assume o dever 
de adotar as medidas a fim de suprimir "toda distinção, 
exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha como 
resultado prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercí­
cio pela mulher, independentemente de seu estado civil, 
dos díreit'ós humanos e liberdades fundamentais nos 
campos político, econômico, social, cultural e civil ou em 
outro qualquer campo. 

A partir desse_Ato o Estado concorda em buscar por 
- todos os meios apropriados e sem demora, uma política 
- destinada a eliminar de suas leis os entraves. à realização 

do princípio da igualdade efetiva dos direitos entre o ho­
mem e a mulher. 

Entende_mos que esse é um momento histórico e que o 
Ato do Presidente da República será um poderoso ins­
trumento, nesta década da mulher, para que ela alcance 
no Brasil, sua igualdade política, jurídica e social e possa 
creScer ao lado dÕ homem, livre e tão honrada. quanto 
ele própriO. 

Creio que a homenagem desse dia deve dirigir-se a to­
das as mulheres que de sol a sol, ombro-a ombro com o 
bomem, lutam pela vida, acumulando-muitas vezes as 
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atividades de donas-de-casa executando suas tarefas nas 
horas caladas da noite numa extenuante jornada dupla 
de trabalho; deve dirigir-se à mulher professora, ope­
rária, empregãda domêstica, enfermeira, secretária, 
dona-de-casa (essa trabalhadora incompreendida}, à mu­
lher política, empresária, enfim a todas aquelas que com 
seu labor, inteligência e dignidade, tecem com o homem 
a grandeza do Brasil. 

Não poderia deixar de citar aqui a ação da Senhora 
Margareth Sanger, que se destacou na luta em favor do 
Planejamento Familiar. A fina hipocrisia com que a mo­
ral da época envolvia o mundo ocidental, fazia com que 
o assunto anticoncepção fosse proibido, inibindo inclusi­
ve a classe médica; foi essa mulher americana, mãe de 
três filhos, quem dirigiu uma ârdua luta defendendo o di­
reito das mulheres às informações de método an-ticon­
ceptivo. 

Seus esforços a levaram a fundar uma clínica de orien­
tação familiar que foi recebida como um escândalo que a 
m~Oi"al dã época não poderia suportar, sendo portanto 
quase que de imediato fechada. Sua luta, no entanto, foi 
frutífera, e as mulheres do mundo todo têm hoje uma 
dívida de gratidão a essa mulher corajosa. 

Não poderíamos deixar de estender a homenagem des­
te dia também aos homens que, seguros de si, têm contri­
buído para a valorização da mulher. 

Gosto de lembiãf-o parecer de Ruy Barbosa quando a 
primeira mulher fazia concurso para a função pública­
comentando a Constituição de I 891, dizia: "brasileiro se 

--refere a homens e mulheres, daí poderem as mulheres se 
inscreverem em igualdade de condições para o preenchi­
mento de cargos públicos". 

Temos uma dívida de gratidão para com os Senadores 
Clóvis Bevilacqua. Marcílio Lucena e Justo Chermonte, 
que contribuíram com seu entusiasmo e palavra na defe­
sa do direito do voto para a mulher. 

Lembramos ainda Tobias Barreto, que em discurso in­
naffiado de repercussão nacional derrubou a tese da infe­
rioridãde biológica dã mulher-: 

Nos dias de hoje, como poderia mos esquecer o Sena­
dor Nelson Carneiro que caracterizou sua carreira políti­
ca na defesa das- teseS sociais, particularmente na defesa 
dos interesses da M1:1lher? 

A nomeação da primeira mulher, professora Esther de 
Figueiredo Ferraz. para compor o Ministério brasileiro, 
a P8.rtiCipaÇão da mulher nas Forças Armadas, Marinha 
e Aeronáutica, a homologação em 20 de março próximo 
passado da Convenção das Nações Unidas que elimina 
todas as formas de discriminação contra a mulher, e a 
imPlantação de um Programa de Planejamento Familiar 
fazem do Presidente Figueiredo credor da nossa grati~ 
dão, e a história da luta feminina no Brasil, registrará 
que em seu Governo a causa da mulher deu um grande 
passo na conquista de seus ideais de igualdade. 

Mesmo assim é ainda pequena a participação da mu~ 
lher no Executivo Nacional. Não temos nenhuma Go· 
vernadora, nenhuma Prefeita em áreas de Segurança Na­
cional; embora tenhamos uma Ministra, não temos ne­
nhuma Secretària-Geral de Ministério, e mesmo os pos­
tos executivos do 29 escalão estão quase todos _em mãos 
masculinas. 

Um levantamento feito no princípio deste ano de­
monstrou que a maioria dos países têm mulheres em seus 
Ministérios: Trinidad tem 5 Ministras de Estado; A Ja­
maica tem uma mulher no Ministério da Educação; Ve­
nezuela, o Ministério da Mulher; Nicarágua tem mulhe­
res nos Ministérios do Interior e da Saúde; o MéxicO no 
Ministério do Turisnlo. A França tem três Ministras de 
Estado; e, na Inglaterra, as mulheres participam da ad­
ministração há mais de 50 anos, tendo hoje a dirigir-lhe 
os destinos a mão forte de Margareth Teatcher. 

Somos hoje maioria da população no Brasil, somos 
metade do eleitorado, temos quase dois milhões a mais 
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de mulheres na rede escolar; so_mo_s M,ivu.s D,as C\lmpa~--­
nhas eleitorais, nos engajamos, vibramos, contribuim_qs, 
mas, passada a refugu, somos desengajadas, não se cogi-
ta de aproveitar mulheres nos altos escalões da a,Qm_irlis.:­
trução. 

Qualquer doutrina baseaQa na supe_rioric:lade do ~exo 
masculino é cientificamente falsa,.amoral c socialmente 
injusta, por que então não temos presença-mais expressi-
va nas funções executivas? _ 

Por que não se aproveita a tradição~ a expeh'êncla mi~ 
lenar da mulher como ~posa, mãe_ e dona-de-cas_'1- nas 
funções que encontram ~finidade com sua experiência? 
Por que não dar, por exemplo, à mulher a direção da 
SUNAB ou d~ COBAL.? Das COHA6s? O próprio Ban­
co Nacional da Habitação, já que é ela quem tem__mais 
intimidade com as compras, quem sofre m,t carne_a alta 
dos preços, e quem, mais do que nós, entende de__habi­
tação? Por que não um Ministério de Assistência Social 
dirigido por uma mulher? Não somos menos çapaies que 
as mulheres de_ outros países onde hã mais de_ 20 ~nos e, 
em alguns, há mais de _50 anos existem mulheres atuando 
no executivo. 

A mulher brªsilcira reclama um espaço maior, deseja 
trazer sua contri_bl.!içâo não apenas como .. apoio", mas 
podendo imprimir seu próprio ritmo, estilo e influindo 
assim efetivamente nos destinos da Nação. 

O Sr. José Lins - Permite-me V, Ex~ um aparte, 
nobre Senadora? 

A SRA. EUNICE MlCHILES -- Com o maio_r pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Nobre Senadora Eunice Michiles, 
quero associar-me a V. Ex~ nes~a homenagem que presta 
à mulher brasileira e, por que não dizer, à mulher univer­
sal, para mostrar o quanto a contribuição da mulher tem 
sido notável em todo q_mundo. Gostariilde lembrar ape­
nas alguns nomes como de Maria Curie, na ciência; Ma­
da me de Bovary, Madame de &ta,el, na Literatura;_ e,_ 
aqui no Brasil, Rachei de Queiroz, Dinah Silveira de 
Queiroz e tanta-s outras; mesmo na gUerra, os nomes de 
Anita Garibaldi, Maria Quitéria e tantaS outras. Termi.; 
no, nobre Si::nado_ra, lembrando que agora, nas pr9prias 
frentes de serviço do Nordeste, estão elas, as mulheres 
pobres da região, dando a sua contribuição _à_obra de re­
construção da estrutura de produção nQrd_çstjna, tam­
bém trabalhando em igualdade de cond_ições nas frentes 
de serviço do meu Estado e de outros. Muito obrigado a 
V. Ex• 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada Se­
nador pelo seu apoio, na certeza de que a mulher sempre 
contribuiu: mas o que ela aspira, hoje, é reãlmente con­
tribuir e influir nos destinos da Nação. 

O Sr. José Lins- Se V. Ex• me permite, gostaria de 
citar ainda, como último exemplo, o- nome de V. Ex• ... _ 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada, Se­
nador. 

O Sr. José Lins- ... cujo esforço teri,--sido extraordi­
nário, como parlamentar, na defesa dos direitos da ml.J.­
lher brasileira e, sobretudo, como paladina e líder políti­
co do nosso Partido. (Palmas.) 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada, pe­
las suas amáveis palavras referentes ao meu nome. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Seria difícil imaginar o que registraria hoje a história 

se os homens houvessem sempre dividido com as mulhe­
res a responsabilidade da condução dos destinos da hu­
manidade. 

Não devemos concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores 
sem uma palavra sobre o momento político; creio que vi-

vemos um momento histórico em que os olhos de toda a 
Nação estão po~loS -e~- ~óS, esperand.Õ ci1,1e as· forças 
políticas correspondam à aspiração do povo que neste 
momento ê_ de paz e conciliação. 
_ A fam-íli_a -brasil_eira tem sempre se norteado- refos 

idCais denlOcráticos v!Sarlc{o a-Orde_m e o progresso. 
.. A !Jecessidid-e do ·momento é de negociar e a história 

lrldiCã que temos tido su.cesso quando nos dispomos a IS­

so. Importantes conquistas têm-se dado em momentos 
crítiêOS--:úrãvG.. da ·n~-gÔciac;ão, cOln.O.em 193.0 quarldo 
tropas legalistas e revolucionárias-se-enfrentam nã fron~ 
teira de Sã()Paulo com o Par~nã e qu~ uni Clioque.frati-· 
cida foi evitado pela negs>_dãção; em "1945 a -queda doEs­
tado Novo se deu sem derramamento de sangue, a con­
vuls~Õ- dCscncadeadU pela morte di Getúlio Vaf.gas foi 
contornada pela prudência do novo Governo, o mesmo 
acOntecendo nos episódios da renúnCia de Jâ~io.Qu~­
dros e até na Revolução de 1~64_. _ 

Sabemos portanto negociar e no passado demos exemM 
pios fecundos de grand~_!._ _ ~ 

T~mos portanto, políticos militantes e cientistas políti­
cos e cabe a el~ a tarefa de enc_9ntrar caminhos de paci­
ficação e aperfeiçoamento que nos coloquem diante do 
inevitável encontro com o futuro, e essa tarefa não com­
porta gestos menores. 

A tãrefa que ·está diante de nós exige serenidade para 
não nos perdermos em divergêríeias estéreis ·ou ila caÇã­
aos culpados: temos a missão de compatibilizar ideais 
opostos e até conflitantes e isso não se fará sem a cora­
gem de superar barreiraS e de transigir nõ inte.TesSe na:. 
dona\. 

A hora, portanto, é de grandeza, de abdicação e de sa­
crifícios -dos quais ter~mos todós de participar afastando 
espinhos e obstáculos para qUe possãmos de modo ágil e 
adequado buscar soluções que atendem às aspirações na­
cionais, que, entendo, estão muito mais colocadas na _ne­
cessjdade de mudanças sociaiS -do que mesmo data para 
efeições. 

O Sr. Marco Maciel- Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES- Pois não, nobre Se­
nador. Ouço, com o maior prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senadora Em1ice Mi­
chileS, estamos ouVindo, -cómo toda a Casa, Com muita -
atenção, o pronunciamento que V. Ex" faz na tarde de 
hoje, não só a respeito da participação da mulher, no ins­
tante em qUe cOmemora o seu dia, m·as, tãinbb, sobre o 
momento político brasileiro. De fato, constatamos, 
como fato significativo da vida política do País a cres­
cente participação da mulher nos mais variados campos 
da atividade humana, e, de modo especial, no campo 
político. Gostaria de destacar, inclusive, como jã o fez o 
nobre Senador José Lins, a participiição de V. ExJ, inclu­
sive no no"Sso Partido, o PDS, através do Movimento da 
Mulher Democrática Social, gostaria também de apro­
veitar esta ocaSião parã.-dizer que felicito V. Ex• pelo fato 
de ferir, nes_(a ocasíão, o problema político brasHeíro. Eu 
me inscreVo dentre aqueles que, como V. Ex•, advogam a 
necessidade de somarmos nossos esforços para encon­
Ü"anilos saiida e soluções para os graves probl€mtas que 
no desafiam. Espero que as palavras de V. Exi ve-nham, 
de f~ to, encontrar solo feri,i\, de s_orte que possamos con­
seguir encontrar soluções harmônicas e integradas que a 
Nação tanto aspira e deseja. 

A SRA. EUNICE MICHELLES- Muito obrigado 
nobre Senador, pelas palavrãS que abrilhantam o meu 
pronunciamento, na certeza de _que nós, Pessoas sensatas, 
homt::ns sensatos, encontraremos a saída que o Brasil re­
clama neste momento_~ 

Temos que superar as deficiências e entraves econômi­
cos, organizar a economia, combater as._ distorções do 

Maio de 1984 

poder econômico, promover a defesa_do consumidor_ Gs­
cadZado Para que a fome de lucro não se coloque acima 
da __ soJfdariedade e das regras éticas e jurídicas. 

Temos que aprimorar nossas instituições deinoéráti­
cas, mantendo a -sociedade política plural e em compe­
tição pacífica e sem confrOntos, repudiando _toda a mani­
festaÇão de extremismos de esquerda ou de direit_a. 

O Sr. Aloysio Chav~s- Permite-me V, Ex~ um__aparte? 

A SRA. EUNICE MICHELLES - Com prazer, 
nobre Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves- Congratulo-rrie cofn V._Ex•, 
nobre Senadora Eunice Micheles, pelo registro e pelo 
pronunciãmento que está fazendo hoje, nesta Casa. E 
por perceber o alcance, a significaÇão da data que V. Ex• 
assinala, é que prazerosa mente a cedi em transferir a pa­
lavra pela Liderança do nosso Partido, que ouve atenta­
mente a exposição de V. Ex• Mas desejo, sobretudo, cha­
mar a atenção para um fato que V. Ex~. chegar a esta 
Casa- V, Ex• foi a primeira inulher a tomar assento no 
Senado Qa República, em 150 anos, àquela época de exis­
tência desta instituição - esses assuntos eram pratica­
mente ignorados. Vários- regístros aqui eram feítos de 
maneira episódica sobre a participação e papel destaca-­
do que cabe à mulher na sociedade moderna brasileira~ 
V. Ex• com a sua presença, com o prestfgio da sua auto­
ridade moral e intelectual, com a sua atuação eficiente 
no Senado da República, passou a ser o centro das 
arenções e~ dos debates sobre esses problemas, inclusive, 
promovendo simpósios, seminários, dando, realmente, 
um ralce extraordinário à sua participação e à sua passa­
gem pelo Senado da República. De sorte que, pela lide­
rança, congratulo-me c-om V, Ex• e, também, a$socio-me 
a todaos as suas palavras no transcurso desta efeméríde. 

. A SRA. EUNICE MICIDLLES - MuitQ obrigada, 
nobre Líder, Senador Aoloysio Chaves: A Preocupação 
que tenho, como primeira mulher a sentar neste Parla­
mento, faz com que eu procure desempenhar-me no sen­
t_ido d_e trazer para esta Casa reivindicações femininas, 
no â~sej'O que eu possa bem representar a mulher brasi­
leira. 

Q momento é por demais importante e todos devem 
ser chamados _a trazer sua contribJ.Iição,_ não devendo 
portanto a mulher ficar ao largo. 

Gostaria de sugerir ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, neste Dia Nacional da Mulher que, como gesto con­
creto no caminho de conciliação nacional e removendo 
obstáculos para a negociaçào~ que faça levantar as Medi~ 
das de Emergência em Brasília, pois cessados os motivos 
que lhe deram causa, tornam-se desnecessárías. 

Rec~_beremos, esse gesto do Senhor Presidente da Re­
pública como homenagem à Mulher de Brasília neste dia 
que lhe é dedicado. 

Ao finalizar, cito Carlos Lacerda um homem punido 
por seus erros mas cujas virtudes não se pode deixar de 
reconhecer, que afirmava da "necessidade que têm os 
homens públicos de desprezar a popularidade fácil e pas­
sageira quando se trata da construção nacional, para 
conquistar o respeito dos contemporâneos pela firmeza e 
segurança com que venham orientar seus concidadãos". 

O Sr. Jorge Kalume -_Pe'rmite V. Ex• um __ ~_parte? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Com o maior pra­
zer. 

O Sr. Jorge Kalume - lr:iiciàlmente, quero 
congratular-me com o Líder do POS, o nobre Senador 
Aloysio Chaves, por ter cedido esta oportunidade para 
cju_e 'l. Exf. usasse a tribuna para homenagear a mulher, o 
que está fa~endo em "nome desta C~sa: e, em espeCial, dO 

__ PpS. Também quero que seja_ inserido em se1.1_ pronun· 
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planejamento familiar. Parabéns a V. Ex• mais uma vez, 
e parabéns às mulheres representadas por V. Ex• tão bem 
neste _Senado da República. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada. As 
palavras dos meus colegas da Oposição me são absoluta~ 
mente gratas. 

Ao concluir diria apenas que- nossa missão, Srs. Sena­
dores, é manter o _Bras_il unido e com certeza _o consegui­
remos com a contribuição dos homens e das mulheres 
destã Nação.--Muito obrigada .. 

Era--o que tiilha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. A oradora é cumprimentada.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
P8úvra ao nobre Senador Alber:J:o Silya, p~ra uma co­
munica-ção._· · -- - --- · 

O SR. ALBERTO SILVA- (PMDB- PI. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se amanhã o Dia do Trabalhador. 
Esta data tem antecedentes históricos que já se aproxi­

mam dos l 00 anos. 
De fato, o J9 de Maio de 1886 foi marcado por violenR 

ciamento, nesta tarde, o nome de uma heroína acreana, 
nascida no Nordeste, que nos idos de 1902, quando da 
Guerra no Acre, quanto à dominação estrangeira, Dona 
Evange!ina de Souza, vendo o seu marido morto pelas 
balas inimigã.s, foi substituí-to, integrando-se ao bata­
lhão de Plácido de CastrO, que é um nome, Jainen"tavel­
mente, pouco conhecido na História do Estado do Acre 
e quiçá do Br(!.sil, e lembrar, também, as conquistas que 
as mulheres vêm tendo ao longo dos anos, especialmente 
no Brasil. Haja vista o que aconteceu quando_ Ctemen­
ceau visitava o Brasil, ficou estarrecido o grande Minis­
tro francês quando viu mulheres grávidas_ trabalhando 
nas fábricas. E coube a Ruy Barbosa ir ao encontro ôes­
sa aspiração no sentido de evitar que ti'abalho dessa na­
tureza fosse permitido a mulheres em estado de gravidez. 
Portanto, é, também, V. Ex~ que tem, desde quando aquT 
chegou, sido uma verdadeira amazona, já que é amazõ~ 
nida de coração, na defesa dos direitos das mulheres do 
Brasil, e quiçá, por exteO.-São, do mundo inteiro. Quero 
feHcitã-la, e lembrar Padre Vieira, quando aconselhava -a 
seus discípulos;. "Brada ó pregador, e não cesses; levanta 
a tua voz como trombeta". Portanto, continue nesta luta 
que V. Ex~ tem a nossa solidariedade. Para concluir, 
como disse o poeta; "Melhor e mais belo do que ser mu­
lher é ser mãe". Felicidades. -- --- ta !J.Ção policial contra um grupo de trabalhadores que 

realizavam uma pacífica reunião na praça Haymarket, 
em Chicago, nos Estados Unidos, visando conseguir 
uma legislação que lhes fosse favorável. 

A SRA- EUNICE MICIDLES- Obrigada, nobre Se­
nador Jorge Kalume pelas suas palavras de estímulo. A 
mulher sempre teve, ao correr de toda históría, gestos de 
grandeza e de heroísmo. A luta da mulher, no entanto, -
neste momento, é por-um espaço. Ela não quer mais ficar 
na sombra. Heroína como sempre tem sido, ocupando 
sempre seu espaço dentro do lar, onde procura, também, 
a sua missão fora das portas do seu lar; ela sabe que o 
mundo depende muito dessa atuação que a mulher possa 
ter, tentanto equilibrar as paixões, os entusiasmos para 
que tudQse faça dentro da Ordem e do -Progresso, que é 
o lema nacional. 

O Sr.ltamar Franco- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Pois não, com pra­
zer nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senadora Eunice Mi­
chiles, creio que a presença de V. Ex' na tribuna significa 
exatamente que a mulher brasileira não quer ser mais 
testemunha dos acontecimentos, ela quer participar, e V. 
Ex' acaba de dizer que ela não quer mais ficar na sombra 
dos acontecimentos. Quero aqui destacar, deixando de 
lado o problema do planejamento familiar, o que V~ Ex' 
dísse há pouco. Se não me engano, é a primeira vez que 
escuto uma Líder do Partido do Governo ir à tribuna ao 
Senado da República pedir ao Presidente da República 
que termine com essas medidas de emergência. hso é 
muito grato, sobretudo porque parte de uma mulher co­
rajosa, qu·e quer realmente que este País caminhe fium 
estado democrático. Se os homens do PDS não deram 
esse exemplo, éOube a V, Ex• o exemplo, como mulher. 
Chega de estado de emergência neste País. (Palmas.) 

A SRA. EUNICE MICHILES - Muito obrigado, 
nobre Senador, 

O Sr. Gastão Müller - Senadora Eunice Michiles, 
complementando o meu companheiro de Bancada, Ita­
mar Franco, quero dizer que isto prova e comprova que 
V. Ex~ é bastimte mulher e bastante femininã, porque a 
mulher, por natureza, tem a intuição, o que nós chamaR 
mos vulgarmente de sexto sentido. V. Ex', representando 
o sexto sentido feminino âeSte País, aspira que as emer­
gências seja extirpadas de Brasfliã, de Goiás e, por q-ue 
não dizer, da Constituição brasileira. Meus parabéns a 
V. Ex• também pela coragem com que vem defendendo 
energicamente um ponto polêmico neste PaíS; que é o 

De lâ até- aqui inúmeras lutas, mortes, perseguições, 
acõri':fpanham as reivindicações dos trabalhador~s de 
todo o mundo, em busca de uma jornada de trabalho 
que fosse regulada em lei com direito ao sagrado descan­
so semanaL 

No Brasil, só a partir de 1940, no Governo Vargas, ê 
que uma legislação trabalhista considerada avançada em 
relação a _outros países foi definitiVamente implantida 
no País. 

Nosso Partido, por meu intermédio, na oportunidade 
envia uma saudação especial a todos os trabalhadores, 
de todas as categorias, onde quer que se encontrem ama­

. nhã, no seu dia maior. 
__ N9ssa sauda_ção é dir~gida ta!f1bém àqueles que se en­
contram desempregados e sem esperanças. 

Faze~os votos para que Õeus em sua infinita bo~dade 
ilumine os homens-deSte Governo para que adotem me­
didas capazes de provocar a retomada do desenvolvi­
mento, com a criação de empregos, redução do custo de 
vida e a valia da esperança em dias melhores a tilllto 
tempo a~s~nte dos lares b_r~s~leU:os. 

Sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se combate in­
flação nem se criam empregos agindo como agem as au­
toridades econômicas deste País, estimulando a especu­
lação, reduzinçlo os recursos para a agricultura, aumen­
tando estupidamente os preços combustíveis. 

Esta coD.quista dos trabalhadores brasileiros, com os 
re!ljustes salariais aprovados pelo Congresso, e agora 
unifica·dos, tem a participação dirêta é efetíva de nosso 
companheiro Senador Mauro Benevides, cuja ação que­
remos ressaltar aqui e agora. 

De fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ã particij)~fÇão 
do Senador pelo Ceará durante os oito anos em que honR 
rou este Congr~so é fa:rta e brilhante e seu registro por 
inteiro não caberia nesta simples comunicação. 

Quero assinalar,_ entretanto, nesta oportunidade em 
que s~_c_omemora_ mais um_ Dia do rrabalh_ad_or, que foi 
através da mOdificação do artigo 19 da Lei 6.708, de nq~ 
vembro de i979, e aprOvada pelo Congresso, que o Sena­
dor M aura Benevides propôs a unificação dos salários, a 
vigofar logo no ano seguinte de fo_r!Jla gradual, para não 
ca_~ar traumas a~s empresários, principalmente do Nor­
deste. 

O Go_verno, entretanto, vetou o-artigo e só agora os 
trãbalhadores do Nordeste vão ter os beneficiOs que a 
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tanto tempo já deviam receber com a Emenda Mauro 
Benevides. 

Era esta, Sr. Presidente, _Srs. Senadores, a comuni­
cação que desejávamos fazer em nome de nosso Partido, 
ao tempo em que renovemos nossas esperanças para que 
em futuro bem próximo, um salário mínimo de nossos 
trabalhadores, ao contrário do que açontece hoje, possa 
gãrantir-Jhes uma vida mais digna para si e sua família. 
(Mui to bem!) 

9 SR. PRESIDI;NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, para uma comunicação, ao eminente Senador 
Henrique Santillo. 

O SR- HENRIQUE SANT!LLO (PMDB - GO, 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
!'residente, u-m aviso aos negociantes: acautelem-se, não 
se esqueçam das "Diretas, Já". Ao lado das. "Diretas, 
Já" para Pres_!8ente da República, não se esqueça-m de 
exigir tambén;t "Diretas Já" para as capitais dos Estados 
e pã.Ta os municípiOS- de áreas de segurança nacionaL 
Exijam também, por favor, a retirada das -discricionãrias 
medidas de emergência e do execrâvel estado de emer­
gência ·do texto constitucional. Permita-me V. Ex• que eu 
solicite que o texto integral do artigo assinado pelo bri­
lhante Jornalista Ruy Lopes, na Folha de S. Paulo de ho­
je, e sob o título .. Emenda do Jufzo Final" se inclua nes­
ta minha breve comunicaçâ.o. (Muito beml) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HENRIQUE SANT!LLO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO:~ 

EMENDA DO JUIZO FINAL 

Brasflla 
.Quanto mais confusa a situação política, menos orto­

doxas as soluções -para enfrentar a crise. Na última sexta­
feira, o Senador Itamar Franco já conseguira, somente 
na Casa a que pertence, quarenta e duas- assinaturas de 
apoio à emenda de sua autoria conhecida por, "Juízo Fi­
nal". E só vai -começar a colher endossos de Deputados 
depois de contar c-om 2/3 dos Senadores, condição es­
_sencial para que-~uã proposta tenha tramitação privile­
giada. 

A idéia de Itamar consiste basicamente na liquidação 
antecipada de todos os mandatos_ em vigor, para a reali­
zação de eleições geraiS e"m- 15- de janeiro dO próxim<? 
ano. Nessa data, os brasileiros seriam chamados às urnas 
para escolher o novo Presidente da República, os três Se­
nadores de cada Estado, todos os Deputados Federais, 
todos os estaduais, os -Governadores, os Prefeitos -e os 
Vereadores. O povo passaria uma borracha sobre o que 
existe e.começaria tudo de novo. Logicamente, o Con­
gresso renovado teria poderes constituintes e elaboraria 
outra Carta. 

Em princípio, a emendi do SenadOr mineiro fere os in­
teresses dos eleitos em 1982, que mal-iniciaram seus man­
datos. A começar pelos do próprio autor, que está abrin­
do mão de seis anos nas confortáveis cadeiras da Câmara 
Âita. Talvez pela autoridade moral que essa renúncia lhe 
COf!f~r_e_! o projeto já foi subscrit_o por mais de uma deze­
na de representanteS do PDS, entre eles Luiz Viana, 
Virgílio Távora, Luiz CaValcante, José Lins e João Cal­
mon. 

Será viável uma emenda deste tipo? Aparentemente 
não, dentro das atuais condições de pressão e temperatu­
ra, Os G~ve:rqos estaduais irão __ certamente mobilizar-se 
para impedir o fim da festa que mal se iniciou, e muitos 
dos que agora_ figuram como suportes da iniciativa en­
contrarão, no futuro, milhões de empecilhos políticos 
para justificar a mudança de posição. 
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Não se pode ignorar, todavia, que uma solução como 
essa atende aos imperativos de_ s_obrevivênCia- dÕ Partido 
governista. Ao antecipar para janeiro as eleições gerais, a 
emenda facilita ao PDS a utilização de to-da sua estrutuK 
ra municipal - que é, de longe, a maior do _País -
abrindo-lhe a perspectiva de continuar -u-ma legenda com 
peso decisivo no processo político. 

De qualquer maneira, dentro da confusão geral, a pro­
posta de Itamar Franco constituí üma o tição a mais no 
conjunto de fórmulas em estudo para a superação da cri­
se. E, em dad_o momento, ela Pode torna-r~se ã fin{ca saí=""­
da possível. (Ruy Lopes) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- Raimundo Parente- Claudionor Ro­

riz - -Galvão Modesto -Odacir Soares - Alexandre 
Costa- José Sarney --Cid_Sampaio- Guilherme Pal­
meira- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto 
- Mauro Borges- Pedro Simon. 

O-SR. PRESIDENT~ (Moacyr Dalla)-:- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, dQ Pr_ojeto de Reso­

lução n9 127, de 198Z, d_e a.uJoria da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as ·c-onclusões e 
recomendações do reJatório da Co_n:üssã_o Parlamen­
tar de Inquérito instituída pela Resolução n9 69, de 
1978, tendo 

PARECERES, sob n•s. 1.090 a 1.092, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade ejuridicidade do Proje­
to e da Emenda de Plenãiio, Cóin duas subemendas 
que apresenta; 2"' pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do substitutivo da ComiSsão 
de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favoráVel, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Em votação o substitutivo da _Comissão de Minas e 
Energia que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. José Uns- Peço a palavra pela ordem, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. Enéas Faria - Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de vot,ação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Tem a pala­
vra, pela ordem. o nobre Senã.dgr José Lins. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Pela ord_ern, Sern re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, desejo fazei u-ffia de­
claração de voto ... 

O Sr. Enéas Faria - Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor José Lins, V_. _Ex-' não pode declarar voto porque an­
tecipadamente foi requerida verificação. Vamos rafíficar 
primeiro o voto de V. Ex• para depois V. Ex~ fazer a de­
claração de voto. 

O Sr. José Lins- Peço a V. E~• que-verifique; Pelo re­
gistro. se o primeiro pedido ·não ~Oi -meu. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la)--:- Sendo evi­
dente a_ falta de quorum em plenário, suSpenderei a sessão 
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por dez minutos, antes aciona-ndo as campainhas a fim 
de que os Srs. Senadores compareçam ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

{Suspensa às 16 horas; ã sessão--é reaberta às 16 
horas e lO minutos.) 

O SR. PRESIDE~TE lf\1oacyr Dalla)- Es~á .reaber­
ta a sessão, 

Persistindo a falta de número em plená_rio, a Presidên­
cia deixa de realizar a verificação solicitada. 

A votação do substitutO fica adiada. 
Em razão disso, as matérias dos demais ítens da pauta, 

n9S 2 a 6, constituídas dos Requerimentos n'i's 857/83, 
6/84 e 896J83; e Projetos de Lei do Senado n9s 280/80 e 
21/83, em face- de votação, não serão submetdios avo­
tos, ficando sua apreciação adiada para a próxima sessão 
Ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS_- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Pre51dente, Srs. Senadores:-

o· Primeiro de Maio é hoje, praticamente em todo o 
mundo, uma -aas nlãÍõres datas do nosso calendâffõ. 
Além· de sua exprbisãõ.cívica j>ossu\;-tâmbém, signífi­
cação religiosa, pois a Igreja CatÇilica nos· últlmos anos 
passou a celebrai- a data, ao consagrá-la a São José Ope­
rãifõ. 

É esta portanto ocasiãO p-afa que se cõtifrãternize com 
todos aqueles que, muitas vezes no anonimato, contri­
buem com seus-esforços não Só pãra a própria subsistên­
cia e de seus dependentes mas, de igual forma, para edifi­
c3.çâ6 de uma sociedade_mais desenvolvida e justa. Por­
que, in-Sista~se~ a finalidade prindpã.l do trabalho não é_a 
pro"dução de um bem econômico em si mesmo, mas 
sobretudo assegurar vida condigna a todo o agrupamen­
to humano - vale dizer, garantir a todos alimentação, 
saúde~ educação, habitação, seguro social, lazer e possi­
bilidade de progresso, --de realização pessoal e coletiva 
dentro do organismo- social. 

Dentro dessa ótica faz-se ifl.dispensável, por parte da 
sociedade e do Estãdo, ação contínua no sentido do 
aperfeiçoamento dos mecanismo de justiça social, de 
modo que os trabalhadores do campo das cidades -
principalmente o"s mais pobre e os sem emprego-;_ obte­
nham seu sustento e possam atingir sempre mais altos 
níveis de bem estar e promoção humana. 

Tal deve ser objetivo das modernas sociedades demo­
cráticas. E a data que se convencionou comemorar nesse 
dia, depois dos motiiiS-de Waymarket, nos arredores de 
Chicago, não pode ser apenas ensejo de homenagear o 
trabalhador, prestando-se sobretudo a que se reflita 
sobre a_ condição do homem e suas circunstâncias de tra­
balho. 

No Brasil, de modo particular, a data é própria a que 
se observem de forma clara as enormes dificuldades a 
afligir o operário rural e urbano numa economia em cri­
se, de renda extremamente concentrada e oportunidades 
de participação política limitadas, inclusive face a natu­
reza da organização sindical e s_ua. dt;:ficiente estrutu­
raçãO~ 

Daí pOrQUe entendemos ser indispensáVel repensar, 
a"gOra, no quadro de realização democrática que se opera 

_no Pa_is, nossa legislação trabalhista e, especialmente, o 
nosso modelo sindical. - - · · 

Ninguém pode desconhecer que o sindicalismo, além 
de instrumento catalisador da força operária, em defe~a 
de justos interesses profissionais, é também sistema de 
valores que se realiza na Vivência d~mocrática; com uma 
íinplicação mo~al e uma destinação hsÚórica. -
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Desde sua origem, esse movimento traz consigo pro­
fundo sentido da história, da visão do homem na soci~K 
dade, da civilização. Foi essa linha que o econ-omista e 
humanista_ FrançoíS Perroux pôde concluir que: 

"O Sindicalismo transformou profunda e dura­
. ~ouramente o funcionamento da economia capita­

lista e ·melhorou o padrão material da classe ope­
·-rária. É a este que os operários devem o trabalho 

menos pesado, o salário menos magro, a fábrica 
mais limpa, o lugar de trabalho majs espaçoso." 

"Ele liberta do temor social e prefigura uma cola­
boração de homens livres" - Arremata Perroux. 

Nascido da necessidade do reajUstamento de- forças, 
no bojo de uma nova sOciedade que surgia, politicamen­
te por efeito da revolução liberal e economicamente t;m 
conseqüência da revofução industriaf, o sindicafismo não 
se enQuadrou inicialmen-te quer na teoria de uma, quer 
no esquema da outra. Antes, viria a ser imposiçãO dos fa­
tos, como elemento correto! das distorções de ambas. 
Dal sua :característica de humaniSmo, que certamente 
iinPiica um-a visão e uma concepção do homem e do 
mundo. 

Capitulado por muito tempo como- um crime, ele 
forçou a caminhada histórica que iria transformá-lo num 
dos com]:!on~ntes essenciais, numà das peça-s mesú-as- do 
funCionamento da moderna comunidade dCm-ocrática. 
Seu reconh_ecimento conseguiu-se, pouco a pouco, e a 
duras penas, até que o estado moderno incorporoU a sua 
dinâmíca, a SUa própria vida. 

Ninguém ih-e Ttega, outrossim, decisivã. contribuição 
na _çri~ção do mo de!'" o Direito do Trabalho, especial­
mente para introduzir no âmago mesmo de um direito 
estritamente individualista um princípio-coletivista, cor.; 
figi_ndo, assim, falhas do C'?ntrato individual de trabalho 
através da instituição da convenção coletiva. 

Igualmente não se lhe pode retirar o mérito de ter, a 
partir daí, promovido a reform ulação das estruturas jurí­
dicas tradicionais, sem no entanto subverté-las; de ter 
preparado o advento de um "Direito da Sociedade", ao 
lado de um "Direito do Indivíduo" e de un;t"Diieito do 
Estado". 

t essa a razão por qUe a consciênCia- univerSal 
reclama-o hoje como necessidade histórica e o Estado 
democrático moderno reconheceu-o e deu-lhe condições 
de funcionamento. 

É impossível,pois, nos nossos tempos conceber estadO 
democrãtico sem existência atUante e livre do sindicato. _ 

Ele é- parte, enfim, de uma ordem democrática, que 
hoje é pela de sentido social, e é também, paradoxal que 
pareça, alma da sociedade industrial. Foi -certamente por 
isSo- que o economista americano Frederick Harb1nson 
escreveu: 

. "A negociação coletiva tornou-se tanto uma par~ 
cela do modo americano de vida que talvez seja ver­
dade dizer que qualquer tentativa de erradicã~la po­
deria significar extirpar; ao mesmo tempo, todo o 
siStema em que repousa a economia americana." 

Aliãs, é _também a própria legislação norte-americana 
que proç-\ama que a desigualdade do poder de barganha, 
entre empregado e empregador, não Só priva o emprega­
dO'de reã.liiberd.ade de-trabalho como on-era Substancial­
mente e- aTet.a -o- fluxo de comércio, tendendo a gerar in­
terrrtítente depressão nos negóciOs, porquanto deprime 
salários, reduz_o poder aquisitivo de assalariados e impe­
dé estabilização de taxas competitivas de ganho, de con­
diÇõ-eS de trabalho dentro das indústrias e entre elas. 

-f: n~se contexto histórico, que se coloca todo o senti­
.. do dé criação-do sindicalismo: fator de progresso e de d~ 
s~nVolvimento das instituições pOlíticas; sociais e ecdnõ­
micas. 
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O sindica\o, corpo intermediário entre Estado e indivíR 
duo, deve ser, por isso mesmo, instrumento de contenção 
da atividade de1mesurada que governos pretendam assuR 
mir. 

Convém recordar a preoCUpação em eStãbdecer freios 
à ação absolutista do Estado. Foi íssó-certamente qUe le­
vou a doutrina social da Igreja Católica a afirmar um 
dos importantes princíPios de liumãnismo soCíat-Refiro­
me ao princípio da subsidiariedade, enunciado pela vez 
primeira pelo Papa Pio XI" na encíclica OivUlgida para 
comemon1.r quarenta anos de outro importante docu­
mento papal, a Rerum Novarum, que revelou o grande 
interesse da Igreja pela sorte do trabalhador. 

Tal ocorreu justamente numa época em que mais se 
avolumava a intervenÇão do estado na sociedade, com o 
desenvolvimento do comunismo, do nazismo e do fascis­
mo. Consiste esse princípio em proclamar qu~ .. o que o 
homem individualmente,_ou a sociedade menor, pode fa­
zer, não se arrogue a sociedade maior o direito de fazê­
lo". 

Em termos concretos, signific-a -óeix:ar-iSOCiedade fa­
miliar realizar o que ela puder fazer pelo seu bem, en­
quanto célula piímitiva da organiúÇãO SOClãT,-e da me­
sam forma reservar ao -sindicã.to seu direito de agir com 
essa mesma finalldade, sem que interveriha o Estado 
para destruir sua ação, dirigi-Ia indebitamente-ou 
absorvê-la. 

Se necessário,-o "papel do Estado nesses e noutros ca­
sos teria carãter complementar; de orientação, estimulo e 
integração. 

Mais precisa sobre o tema, e somando-se à mensagem 
anterior, foi a fala de Pio XII ao referir-se, numa mCnsa-­
gem de natal, em 1941, ao dever do trabalho. DiZíã o 
Pontífice naquela oportunidade: "··-· Notai que um -tãl 
dever e o direito CorreSpondente ao trabalho é imPosto e 
dado ao indivíduo_, em primeira instância, pela natureza 
e não pela so_ciedade, como se fosse o homem um simples 
servidor ou funcionário ôa comunidade'',. _ .. Donde se se­
gue" - continua -o Papa - "que o dever e o direito de 
organizar o trabalho pertencem, antes de tudo, àqueles 
que são mais imediatamente interessados- empregado­
res e operárioS". 

Por todos esses motivOs, hoje não se questiona mais Se 
deve ou não haver sindicatos; ele fez-se necessário na me--­
di da em que se tornou indispensável na vida social, para 
a promoção do bem comum; exerce liderança efetiva no 
mundo do trabalho, cujo bom funcionamento depende, 
em larga escala, das boas relações entre empregados e 
empregadores. 

Em muitos países, além da representação em órgãos 
públicos, a participação dos sindicatos faz-se presente 
também na formulação e execução da política de previ­
dência sociaL 

Países hã, também, em que sindicatos são chamados a 
participar da administraçãO, dO controle das indústrias e 
empresas em geral. 

Não só no plano nac1onal conquistou o sindicato ele­
vado status no mundo moderno~ Na esfera internacional, 
ao lado da realização de congressos e reuniões, há enor­
me gama de organizações e entidades voltadas para defe­
sa e fortalecimento do sindicalismo. 

Em nosso País, todos nós reconhecemos ter sido im­
portante elaborar a Consolidação das Leis do Trabalho, 
na época do Estado Novo, iniciativa do Presidente Var­
gas executada por Lindolfo Collor, a QUem Agamenon 
Magalhães e Andrade Bezerra trouxeram significativa 
contribuição. - --- -

Entrementes, o tempo passou, novas realidades surgi­
ram, nem sempre merecendo a atenção devida por parte 
dos legisladores. A CLT, malgrado dos serviços presta.: 
dos, ingressa aogra, sob certos e relevantes aspectos, 
num célebre processo de fossilização, mormente, quanto 
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a_o problema- das relações de trabalho e, de modo espe­
cial, quanto à própria política sindical. 

Cabe recolher, por oportuno, as lições que podem ser 
retiradas da últíma greve do ABC, de São Paulo, na qual 
empregados e empregadores reuniram-se e·concluíram, 
com êxito, negociações que dispensaram a presença esta­
tal. 

lsso nos serve de ponto de partida para fazer algumas 
reflexões. O Estado brasileiro interpôs-se como media­
dor, à maneira de outros naquela fase histórica, dada a 
fragilídade das associações patronais e sindicais. Com o 
tempo, a ur~anizaçã9_ e a industrialização foram diversi­
ficãndÕ e to_rnando mais complexa a divisão do trabalho. 

O Sr. Gastão Müller- Permite-me V. Ex' Um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Com prazer, ouço V. 
Ex•, meu nobre Senador Gastào MUller. 

O Sr. Gastão MUller- Em primeiro lugar, Senador 
Marco Maciel, é sempre com prazer que eu ouço V. Ex~ 
e, se V. Ex• me avisasse com antecedência, todas as vezes 
que V. Ex• falasse eu estaria presente. Hoje, por acaso, 
eu estou presente, exercendo a Liderança do PMDB, 
eventualmente. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado. 

O Sr. Gastão ]\1UIIer- Mas eu me congratulo, mais 
umã vez, com V. Ex' por esse magistral discurso sobre o 
sindicalismo, e faço-lhe uma pergunta, para abrir a dis­
cussão. Será que essas críticas que V. Ex! faz da situação 
atual do _sindicalismo no Brasil, em função das greves do 
ABC, não sería em fui-wão da hipertrOfia do poder eSta­
tal que, no País, infelizmente, nestes últimos anos atingiu 
quase todas as áreas da vida pública, entre as quais a 
Vida política, porque nós passamos a viver uma vida 
política donlinadª pelo poder estatal, quer dizer, é_ uma 
abertura- palavra da moda- para se começar um de­
bate e influenciar ou motivar um debate com V. EX•, 
num _assunto de tanto interesse Para o BraSil e para todos 
nós. 

O SR. MARCO MAOEL - Caro Senador Gastão 
M Uller, gostaria de, antes de responder à questão qut: V. 
Ex• propõe, de agradecer, desvanecido e sensibilizado, as 
re.terências elogiosas -que V, Ex• faz a esta minha mani­
festação. 

Como situou niuito bem V. Ex•, de fato o sindicalismo 
brasileiro padece. poderia dizer, de forte influência do 
Estado._ Ele nasceu no Pais, como em outros países d_o_ 
mundo, praticamente sob a tutela do Estado. E isso ex­
plica o fato de não termos, aqui e alhures, um sindicalis­
lll9 maís fOrie, -desenvolvido e, conseqüentemente, habi-· 
litado a bem representar os interesses da classe laboral e 
contribuir, assim, de maneira mais significativa, para um 
desenvolvimento socialmente mais justo. 
--A presença do Estado, avassaladora sempre, inibiu o 

poder de iniciativa dos sindicatos e, em muitos_ casos, to­
lheu mesmo a manifestação legítima dos mais lídimos in­
teresses dos tr:abalhadores. 

Mas, é evidente que, ao lado disso, nós precisamos, 
numa c..dtica_mais anlpia; verificar que a debilidade do 
sindicalismo não se deve tão só e exclusivamente ao Es­
tado. Em verdade, a prática democrática muito poderá 
ajudar-nos a que haja uma consci~ncia mais generalizada 
de que a tOdõs nós cabe tarefas de responsabilidade na 
busca de um sindicalismo que esteja mais adequado, in­
clusive, ao estágio de desenvolvimento a que nós chega­
mos. 

É por isso que se, de um lado, nós precisamos repensar 
o papel do Estado e, sobretudo, o modelo de sindicalis­
inci-.ridófado em nosso País, de outra parte, nós precisa­
mos- co.tlscientizar-nos, crescentemente, nós, eu falo nãO 
apenas da classe política, mas à sociedade como um todo 
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para que o sindicato possa ter um maior papel, na so­
lução dos grandes problemas sociais de nossos _dias. 

E é necessário, também, de outra parte, que haja uma 
maior consciêncía daqu_eles que lideram os sindicatos, 
quer de empregados, quer de empregadores. Porque esse 
espaço hâ de ser conquistado não apenas pelo desapare­
cimen_to da tutela do Estado, mas há de ser conquistado, 
também, pelo papel que as lideranças sindicais de empre­
gados e empregadores venham efetivamente a exercer e a 
ocupar em nosso P<iís. 

O Sr. Passos Põrto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço o nobre Senador 
Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pô-fio - Nobre Senador Marco Maciel, 
ninguém mais do que V. Ex• pode, nesta tarde, fazer a 
homenagem ao Dia do Trabalho. V. Ex• representa o Es· 
tado de Pernambuco, Estado pioneiro das luías de classe 
e das lutas sociais. Foi o Estado de" V. Ex~ que, através da 
Escola do Recife, pela- primeifa vez, no BraSil, debateu, 
no Recife, os problemas da classe industrial emergente 
no Nordeste brasileiro. Foi no Estado de V~ Ex• que pri­
meiro se fez, no Brasil, o sindicalismo rural, combatido, 
discutido e, afinal, pivô da crise que redundou em 1964. 
:Oe m(lJ:!o ql!_e ninguém mais do que V:. Ex~. aqui, repre­
senta a nova forma de pensar da inteligência nordestiria. 

O SR. MARCO MACIEL ~ Muito obr!S_~do. 

O Sr. Passos Pôrto- _Ex-Governador, homem de ex­
periência no_ trato com a coisa pública e nas relações de 
trabalho do seu Estado, ninguém mais do que V. Ex~ 
para fazer este discurso, em que haverá de manifestar, 
primeiro, as associações benefic_entes, que foram as pio­
neiras, em nossa região, do movimento sindical; eviden­
temen~e que elas estão muito distantes, pela variação que 
existe, no Brasil, de organização do trabalho, entre nós, 
da Região N_orte_e N_ordeste do Brasil, e os homens que 
~~vem o ~--ªC, uma nova forl)1a de vanguarda da indus­
triali?ação brasileira,_numa região em que as condições 
de trabalho e de respeito ao trabalho são, evidentemente, 
muito mais evoluídas. Desse modo, veja V. Ex f como vai 
ser difícil afastar a tutela do Es_tado, num País das va­
riações que nós temos, quando ele, em determinadas 
ocasiões _e !_eg_iões, é possível, mas em outras, inegavel­
mente, haverã de haver a presença do Estado como fator 
medi_ador, porque as" forças do poder econômico, eviden­
_temente, agirão com muita força e poderão dissolver essa 
associação emergeilte, que está formando a organização 
da própria sociedade do trabalho, de modo que, nesta 
tarde, eu gostaria de me congratular com V. Ex~. porque 
nin_gué_m mais do que V. Ex• homenageia, através do Se­
nado, o Dia do Trabalhador. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador Passos 
-~ôrto, ql!ero dividir_ a resposta, ao substancioso aparie 
com que me honrou V. Ex•. em duas partes: a primeira, 
se _refere a Pernambuco. De_ fatõ, Pernambuco iem, ao 
longo de sua história, dado ao Pafs uma notável contriM 
buição, ·ao ·esclarecimento e ao bom encaminhamento 
dos problemas sociais e, de modo- especial, trabalhistas 
de nosso País. Além das referências que V. ~x• c~m pro­
priedade fez, gostaria de lembrar, no século passado, a 
participaçã? 9e Jo~quim Nabuco, que teve um papel de­
cisivo numa das mais iJ!lportanteS conquistas sociais do 
nosso País, que foi a ab-Olição do trabalho escravo. Na­
buco, que foi a um só tempo homem de pensamento e 
homem de ação, trouxe, com a denúncia _do trabalho es­
cravo, um notãvel contributo a que melhor se identificas­
se e se conhecesse os problemas vinculados à s·orte da­
queles que vivem dos frutos do seu trabalho, para daí ex­
traírem o sustento seu e de sua família. E, depois de Na-
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buco, V. Ex~ lembrou a participação semPre atuã.nte da 
Faculdade de Direito- do Recife. De fato, no século pas­
sado, com a chamada Escola do Recife, na qual avulta­
ram os sergipanos Tobias Barreto e Sílvio Romero e na 
qual tiveram também participação tantos e t[o -impor­
tantes vultos da História brasileira muito se fez com res­
peito ao estudo_ dos assuntos sociais. E, de forma mais 
recente, não podemos desconhecer a presença do per­
nambucano Agamenon Magalhães, numa fase difícil da _ 
História nacional, mas para a qual concorreu, com a sua 
preocupação extremamente aguda de percuciente, para o 
bom conhecimento C encaminhamento das soluções tra­
balhistas. Por isso-eu ine sinto lísonjeado, CQmo pernam­
bucano, pelas referências que V. Ex' faz à -participação 
de Pernambuco. 

Tive a honra de, no Governo Paulo Guerra, ter sido 
nomeado, ainda que por breve passagem, para exercer a 
Secretaria Assistente que, posteriormente; por porposta 
minha ao governador e deste, em mensagem à Assemble7 
ia legislativa, se transformou em Secreta-ria do Trabalho 
e Assistência Social. E lá pude também oferecer; ainda 
que de forma muito"-n10desta, a minha contribuição ao 
desenvolvimento- do sindicalismo do meu _Estado, inclu­
sive do sindicalismo rural, a que V~ Ex• c.om_muita pro­
priedade se referiu, -qua-ndo mencionou ter sido Pernam­
buco o local onde se forjou as pdmeir_a_s_U.Tlidades e asso­
ciações sindicã.iS- illr-a1S, ·q_ueaiiid"a hoje pros-peram·e ofe­
recem valiosos frutos à solução dos dissfdios decorrentes 
das relações de trabalho. 

Na segunda parte da colocação que V. Ex-' fez, enten­
do que o Estado não pode, na realidade, desaparecer to­
talmente do reino das relações de trabalho, sob pena de 
deixar sem proteção a defesa dos direitos da classe me-_ 
nos favorecidas, ou seja,dos trabalhadores. 

Mas tenho a dizer a V. Ex~ que penso não deva o Esta­
do continuar a tutelar, como agora ocorre, praticamente, 
com as relações trabalhistas do nosso_País~Se nós deseja­
mos construir um regime verdadeiramente est:âvel, oU se­
ja, um regime que repouse numa democracia consistente, 
sólida, de instituições permanentes, nós teremos qtie fa­
zer com que esse projeto de abertura política_, a que se fez 
referência há pouco, prospere também no plano econô­
mico e-no plano social. 

Por isso entendo que, no momento em que nos apres­
tamos para comemorar amanhã o li' de maio que nós 
não nos limitemos ape-nas a fes.tejãr a·data; m~S -que 
sobi'e ela também reflitamOs; -tàtfalainoS-liçõeS ~que Se­
jam úteis ao itineráriO qüe~ ·neste iristante, exercita_r:nos, 
no rumo de fazer deste País uma Nação verdadeiramente 
democrática. E acho que a democracia nàó prosperará se 
ela se a~iver tão-só, exclusivamente, aos seus aspectos 
formais. Urge que ela abarque todo o uqiverso da reali­
dade humana, e chegue conseqiientemente aos seus as­
pectos econômfco"S e_às suas peculiaridades sociais. E 
dentro desse quadro convém pensarmos, p"ortanto, na re­
formulação da nossa sistemática laboral. e de modo par­
ticular na refonnUlação da nossa legislação de r.elaçàes 
do trablaho, de sorte_a que, desengajando o Estado de 
um papel extremamente tutelador, venha a oferecer uma 
contribuição mais notável ao bom tr.atamento dos 
problemas sociaiS brasileiros. 

O Sr. Gastio~ MWier - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. 

O Sr~ Gutão Müller- Senador Marco Maciel, V. Ex• 
na segunda parte da resposta ao eminente amigo e Sena­
dor Passos Pôrto, já respondeu ao que eu iria inquirir. O 
.que perguntamos a V. Ex• é sobre a hipertrofia do poder 
estatal. E o Sena._doc.Pas.sos Pôrto fala da influência do 
poder econõmicõ sobre os sindicatos etc .. , mas eu per­
guntaria a V. Ex• quem mais tem poder econômicõ,~pelo 
menos neste País, do que o próprio Poder Executivo da 
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Federação brasileira? Quem teria mais poder eConômico 
de influência, e além ôisso o poder policial sobre o sindi­
cato? Ademais, nobre Senador Marco Maciel,_num País 
como o nosso, que está mais socializado do que França, 
de Mitterrand, quem que tem o poder econômico? b o 
próprio Estado. De modo que a hipertrofia do Estado se 
espillha por todo o âmbito nacional, em todos os senti~ 
dos que se quiser ver a analisar. 

O -~,-R~ -MA"f{CQ MACIEL - _ Carq Senador Gastão 
-Müll-er, eu poderia dizer~ ã p-roP6slfo- dó aparte de V. 
Ex~, que são condenáveis tanto a intervenção desmesura­
da do EstadP, quanto a intervenção dos agentes dopo­
der econômico; a uma e outra cabe- a meu ver- coi­
bir. E isso, naturalmente, só poderá ser obtido com o 
fortalecimento de instituições -realmente-democrátlcas 
em nosso País. 

O Sr. Gastâo Müller- Senador Marco Maciel, acho 
que não me fiz entender. A crítica qt.i.e faço é que esse po­
der econômico a que V, Ex' se refere é do próprio Esta­
uo. 

O. SR. M~RCO MACIEL - Compreendi a colo­
cação de V. Ex• Apenas gostaria de acrescentar que nós 
-devemos condenar tanto a influência desmesur3.da -
como disse- do Estado, e aí rios seus múltiplos e varia­
dos aspectos, quanto à influênciã do próprio poder eco­
nômico, ita propOrçS.o em que essas influi!ncias venham 
a toldar o- desenvolvimento do sindicalismo e, conse­
qOentemen!e, a livre manifestação dá classe trabalhado­
ra. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a insistência do 
- Éstado em peniianecer i1o meio das negoci3.ções _nem 
sempre se acompanhou de coriespondente atualização 
como mediador de litígios. -

Muito pelo contrário, passou a surgir uma burocracia 
Síi"ldicalista, apelidada de; "pelegir'-.-,-beneficiando-se da 

Tntermediação. Os sindiCatos, no Braslt, começãram- a 
-transformar-se em apêndices pateriiiliSiaS- do Est3.do, 
governo após governo, mantendo-se situação cômoda do 
ponto de vista estatal. 

Agora, porém, conforma-se quad_ro totalmente dife­
rente, com acentuada reação a tal situação. Aqui, como 
no exterior, a tendência aponta na direção da descentra~ 
lização e, portanto, da desburocratização. As insti­
tuições intermediárias mais numerosas, passam a··reivin­
dicar espaç-os próprios, inclusive nos países- sociãlistas, 
-como Se viu há pouco na Polônia. Visa~se a desverticali­
zação dos sindicatos, isto é, suã desestatização, a devo~ 
luçào de seu controle à sociedade que os gera e mantém. 

Há sólidos motivos éticoS, não só políticos, para essa 
inovação; observada em quase todos os quadrantes da 
Terra. 

Os trabalhadores querem, exigem e merecem autogo~ 
vemo, o qual na sociedade moderna opera-se não só Via 
participação nas decisões -do Estado; comO-iguãlinente 
através da intervenção na direção das empresas e dos sin~ 
dicatos. O sindicalismo, para ser realmente democrático, 
precisa de autonomia, de independência em relação à bu­
rocracia estatal. Os vícicis do pdegüismo advêm, sobre­
tudo, do preço cobiado pelo Estado por uiU pro-teeioiils~ 
mo enfim superado~ Preço eXcessivamente cãró, irilpli­
cando_cumplicidades danosas para ambos os lados. 

Pois o que se viu no Brasil, nas crises sociais das últi­
mas décadas? 

Abusas, fruto de mal-entendidos inevitáveis numa es~ 
trutura defasada que não acOmpanhou a complexidade 
das novas relações de trabafho .. -

0 EStado não se pode mais pretender onipresente. 

Mister se faz reordenação institu_cional, ~1terando o­
papel do estado, reduzindo-lhe ingerência no plano das 
atividades sindicais. 
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A diversificaç_ão. os conflitos de _interes~f:e;xigem uma 
nova postura, que pressupõe ouvir as parteS e somente 
após tentar conclusões,_ como lembraram acertadamente 
Evariste de Morais Filho e Mozart Victor RuSsomano~ 

Não ê, infelizmente- Sr. Presidente, Srs. Senadores 
- o que se vem observando neste inlitante histórico. A 
burocracia sindical estatal passou a depender, cada vez 
mais, do próprio aparelho governamental. Os interesses 
em muitos casos confundem-se, gerando problemas gra­
ves e impossibilitando mediação eficaz pcir parte do Es~ 
tado. 

Tudo isso comprova a urgência, mais que mera neces­
sidade, de modifwação_ do modelo atual. 

É certo que países desenvolvidos da Em:opa, da 
América do Norte e, nos tempos mais recentes, o Japão, 
já passaram· por -sitUações análogas~ 

O Estado, repita-se, deve limitai-se a confimiar o qua­
dro institucional onde o conflito se autodisciplina. Ga­
rantir, enfim, o direitO à dissenção construtiva. 

Exemplos de itinerário nessa mesma direção oferecem, 
atualmente, Espanha e Portugal, significativos para o 
Brasil inclusive em razão de nossos berços ibêricos.. 
· Na Espãnha, uma das primeiras providências do pri­
meiro Ministro Adolfo Suarez foi desverticalizar o sindi­
calismo, devolvendo-lhe a autonomia e Q próprio patri­
mônfo ·que lhe fora confiscado durante a guerra civil es~ 
panhola. 
_ Outro tantO se operou em Portugal- ali quase fracas­
sando porque extreriüstas e radicais tentaram, à últlma 
hora, apossar-se· da máquina estatal-sindical, em mo­
mento de vácuo de poder, momento que não se verificou, 
por sinal, na institucionatizada transição da Espitnha. 

Entre nós, face a debilidade congênita da estrutura 
sindical, sequer houve oportUnidade para construção de 
uril- grande patrimôriio associativista:- Outra demons­
tração, anote-s__e, da atual ineficácia de nosso mêtodo or­
gatllzativo. -

Vantagem adicionã.l, da natureza polítfcã e não mera­
mente administrtiva da autonomia, decorre da nei:essi~ 
dade de preservar o plUralismo. t=. inCorreto e ÍIÍ.desejâ~ 
vel, sob ponto de vista democrático,- colocar todas as 
correntes de opinião mi.ffia carriisa de força. 
--A autonomia enseja maior responsabilidade. O gover­

no compromete-se, às vezes excessivamente; quariaO 
converte-se em eficaz e atento cobrador de dever:es. Ten­
de, como conseqüência, a absorver paternatisticameiite 
os fracassos, com compensações individuais pouco clas­
sistas e, portanto, de escassa legitimidade. 

Foram e têm sido extremamente relevantes os esfofçós 
feitos por -muitos Ministros do Trabalho. Mas, acentue­
se, os êxitos que obtiveram foram conquistados dentro 
de uma estrutura emperrada pelos anos e, ainda assim, 
sem conseguir superar de todo as deficiências inStífüdo­
tiãis. 

Ora, a sociedade urbana e indusfríal requer flexibilida­
de. Tratá-Se de algo mais que um simples livre contratua~ 
lismo. Urge um novo Institucionalismo, que deve emer­
gir no horixonte. As partes poderão assim, após se de­
frontarem. medindo forças, encontrar-se em território 
pacifico, porque dentro de limites Prevhi.menl.C fixados 
pelo estado democrático, conseguintemente sem irripo­
sições, observadas regras estabelecidas e aceitas por to­
dos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Espero voltar mais diretamente ao tema, oferecendo 

projeto de lei à consideração desta Casa, propondo no­
vos rumos à nossa organizaçãO sindical. Por enquanto, 
-deixo registrado o empenho no reconhecimento de que 
sem um novo ordenamento trabalhista não poderá haver 
nesse terreno, de forma duradoura, nem entendimento 
P(}_liti~, nef!l paz socí~l. 

Queremos todos uma abertura democrâticã estável, a 
qual só se efetivará em quadro amplo de institucionali-
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zaçào de sociedade que não negue as tensões, porém as 
assimile, integrando-as, nos seus _respectivos lugares. 
Sem eliminar as forças em jogo, antes aceitando-as e de­
las obtendo fonte de energia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Dia do Trabalho impõe, mais qUe convida à medi­

tação sobre o que eStá ocOrrerido sob nossos-Olhos. Por 
força mesmo da perda de-\,-lt"aiidade-da -estrutura sindica­
lizada, os trabalhadores diminuíram sua capa-cídade d-e 
barganha e o estado desinteressou-se crescentemente d~­
les. Só assegurando-lheS o coi1trole de seu destino, será 
possível ascender à outra etapa da evolução siildical ná 
Brasil. 

Em que pese todo o progresso que o País conheceu nos 
últimos anos. os trabalhadores, penalizados pela desi­
gual distribuição pess-oal e regioilal de renda- que vul­
nera inclusive o próprio mercado interno nacional- es­
peram que o processo de abertura política alcance o pla­
no econômico-social e não se resuma, aos formã.is- aspec-. 
tos institucionais. ·- · · · 

Para que sejam possíveis verdadeira democracia repre· 
sentativa e regime plenamente estável~ hâ qUe ex-istir Paz --­
entre as classes sociak Impõe-se atingir- eSse- objetivo:­
Em vez de negar o connito, e tentar até o_cultá-10, cabe 
discipliná-lo em quadro de referência elaborado pela 
Na~ão, através do Congresso Naciçmal. 

A modernização político-institucional que o País vivC 
terá~ portanto, que abranger a estrutura sindical. t indis­
pensável encontrar, sem copiar ou imitar modelos, itine­
rário que propicie aos -sindicatos necessária e desejada 
autonomia, assegurando-lhes condições de tornarem-se _ 
pluralistas e, assim, plenamente democráticos, a exemplo 
do que ocorre em quase todas as nações desenvolvidas. 

Evíderiteinente-, isso requer muita maturidade política _­
e correta consciência classista por parte de todos aqueles 
que integram a comunidade sindical, tanto de emprega­
dos, como de empregadores, em especial das suas lide­
ranças. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Na véspera do Primeiro de Maio, queremos ressaltar a 

importância do sirldicato moderrlo e o papel que lhe cabe 
cumprir no campo das rela~ões de trabalho e de seu peso 
na tessitura de uma ordem social mais justa. Porque, 
como salientou certã. feita Alceu de Amoroso Lima, "o 
grande momento que estamos vivendo na histó"ria do 
mundo se caracteriza por ser precísamente a primeira vez -
em que o trabalho pode vir a ser efetivamente colocado _ 
no lugar que lhe compete na sociedade". 

Dele - frise-se - depende, no plano individual, a 
tranqüilidade dos lares e, no plano coletivo, a paz social 
dos povos. Daí porque, lembra João Paulo I!, ''do seu 
respeito é que vai resultar também o futurO do ~undo". 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) ---Conce-­
do a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR 
PINTO NA SESSÃO DE-30'4-84 QUE, EN'fREGVfA 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, por per~· 
muta com o Senador José Lins. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A morte soturna, na sua marcha inexorável, no dia 15 
de abril, abalou a tranqüila capital acreana com o desa­
parecimento da respeitável Senhora Maria Chalub Leite 
que, embora septuagenária, mantinha a mesma conduta 
da sua idade primaveril, isto é, a bondade somada ao tra-

tamento cortês que dispensava aos seus semelhantes. 
Nascida paraense, ·porém CedO foi em companhia de seu 
pai, o _libanês Naif Chalub, para R_jo Branco, onde che-­
gara em 1927, vivendo ali 57 anos, quando existiam as 
naturais dificuldades numa cidade sem comunicação, 
phmtada no seio da selva amazônica. Educada dentro 
dos princípios da moral, do respeito, do trabalho e da ca· 

_ ridade, soube, ao lado dos seus _irmã_os, corresponder aos 
anseios da educação recebida. 

Em !938, contrai núpcias com o estimado Miguel de 
Freitas Leite, ao qual se devotara santa mente, trazendo 
consigo a ht!rança do lar paterno. Dessa união honrada 
nasceram ci"nco ffihos que, como seuS pais, vêm contri~ 
buíndo para dignificar a tradiÇão recebida, ajudando a 
comunidade onde vivem. São eles: Jornalista José, um 
dos dirigentes do O Rio Branco, casado com_ Francisca~ 
Professora Ney~ Casada com o empresário Júlio Medei­
ros: Miguel, funcionário público, um dos dirigerites-do 
Lions, casado com Maria de Jesus; Professor:a Eleonor e 
o-médico Arthur. Além desses filhos deixou oito netos. 

Dona Maria, ao longo dos seus anos, participou de 
obras sociais, ao lado de seu esposo, ajudando a cHmi~ 
nuif o sofr"ímento -do-s necessitàdqs ~om a_Mta ~coidUta 
humilde, de cristã convicta, mantendo-se quase no ano~ 
nimato, recompensada como nos versos do Poeta: 

"Pelo sorriso - ganharás a Terra; 

Pela fi.umildade- ganharás o Céu! ... " 

Se é chorada a perda de uma criatura que se consagrou 
à família e ao meio em que viveu, aprofundando a sauda~ 
de, por outro lado consola e por certo resigna seus des~ 
cendentes tendo como figura central a do Patriarca Mi­
guel, ante a graride:z.a dessa mulher admirável que deixou 
traços indeléveis de unia conduta exemplar aformoseada 
pelo seu carãter de mãe e avó boníssima e-esposa virtuo­
sa. 

Com este registro, que tem o sentido da minha home­
nagem a 'quem ajudou o Acre a vencer as trevas, a estrofe 
do_ Padre Manuel Albuquerque espelha a pranteada Se­
nhora Maria Chalub Leite: 

''Tu serás vida em minha morte! ... E quando 
Tudo for mesmo escuridão sem dia, 
Serás a estrela que ficou brilhandot...'; 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Henrique Santillo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Moacyr Dalta. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS- ES.) Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Pesa-me comunicar a esta Casa o falecimento do Arce­
bispo do Espírito Santo, D. JoãO Batista da Mata. 

A morte de O. João Batista da Mo ta deixa enlutada a 
família cristã do meu Estado, a quem serviu levando a 
palavra de Cristo em sua versão do Evangelho. 

Comunico, portanto, para que sejam registrados_ nos 
Anais do Senado Federal, os meus sentimentos e votos 
de__pesar ao povo de minha terra pelo desaparecimento 
de Sua Eminência Reverendíssima. o Sr. Arcebispo do 
Espírito Santo. 

O-SR. PRESIDENTE (He~rique Santi"Uo) -- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. PreSidente e Srs. Senadores: 

Depois da classe trabalhadora de baixa rend~, de uns 
anos para cá, é a classe média brasileira que se proletari~ 
za aCeleradamente, devido ao cambaleante modelo eco­
nômico imposto ao País. 
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As perdas salariais, o des~mpre_go, a instabilidade, a 
falta de hori.zontes geraram a maior críse que, até hoje, a 
classe média enfrentou; esta mesma classe média que, em 
1964, foi a ba!:ie política interna, sem a qual as elites SO· 
dais burocráticas, aliadas aos agentes estrangeiros, não 
teriam se viabilizado como poder. 

De 1964 a !968, os mais sacrificãdos pelo modelo eco­
nômico lastreado num capitalismo selvagem foram as 
classes tra~alhadoras de pequena renda. No auge da ex­
pansão do processo econômico ocorrido em 1970, esses 
trabalhadores penaram o maior arrocho salarial de sua 
história, em ~e~_o~rência dos índices manipulado_s parti­
cularmente em 1973 e 1974. 

De 1968 a 1977, os assalariados. de baixa renda fica­
ram praticamente alijados do crescimento econômico, 
enquanto, até à metade deste período, a classe média 
conseguia desfrutar as benesses do governo. 

O início da crise econômica, Ocorrido no final dos· 
anos 70, veio alterar a situa~ão da classe média brasilei­
ra, na medida em que a d~sagregação econômica íria di­
miflllir as fatias do bolo a distribuir entre os assalaria­
dos._ A classe média iria então perder espaço e o sistema 
teria um pequeno grupo ainda mais restrito de beneficia­
dos, 

Na entrada dos anos 80, porém, é que as perdas dopo­
der aquisitivo da classe média mais se faz sentir com rea­
justeS sa-lã"riajs mu_ito aquém da inflação, com o aumento 
crescente da gasolina e dos fretes, com as importações 
mai~cc-aáis, co~ri-t a onda' de desemprego, com os novos 
empregos de saláiios reduzidos. com o aumento real do 
imposto de renda, com os prazos menores e juros mais 
elevados de financiamento. 

Mas, foi a partir de 1982 que a classe média brasileira, 
notadamente os funcionários públicos, é definitivamente 
alijada e jogada de forma direta no bojo da crise que nos 
assoberba. penalizada com a redu~ào drástica de seus ga­
nhos de maneira mais violenta do que os próprios setores 
assalariados de baixa renda. 

De acordo com a Pesquisa Nacional de Amostras de 
Domicílios, realizada em 1982, pelo IBGE, e recente­
mente divulgada, em-1980, mais de 31% dos trabalhado­
res brasileiros ganhavam apenas entre 2 e 10 salários 
mínirrios. Sabén-do-se que apenas 3,5% da população 
percebe acima de 10 salários mínimos, fica fácil perceber 
o !lchatamento de ganho.:. ocorri.do na çlasse dos funcio­
nários civis do Brasil. 

Sr. Presidente, o Congresso Nacional, que tem apro: 
vado os decretos-leis do governo sobre os reajustes 
anuais c!_os servidores públicos. sabe muito bern que os 
seus salários têm caído acentuadamente, em termos 
reais, sObretudo a partir de 1974, o mesmo ocorrendo 
_com sua participação nos gastos globais da adminis­
tração, como o demonstram os dados referentes aos dis­
pêndios com o pessoal, dados verdadeiramente dramáti­
cos e revestidos de total insuspeiçào, porque fornecidos 
pelos "Balanços Gerais da União e Centro de Estudos 
Fiscal.<;", do IBRE, do DCS e da Fundação Getúlio Var­
gas. 

Em rela~ão ao Produto Interno Bruto, os dispêndios 
com o pessoal da Administração Centralizada que, em 
1959, era 3,1%, em 1982 com o ingresso de um contin~ 
gente incalculável de novos funcionários, e o aumento 
crescente de novos aposentados, atinge apenas 2,6%. 

Este declínio progressivo e permanente dos salários 
dos servidores, Sr. Presidente, decorre de causas bem co~ 
nhecidas, entre_as quais cabe salientar as taxas perversas 
de reajuste do salârio míriimo, como provam os tndices 
referentes ao reajustamento salarial e pre~os ao consumi­
dor, da Fundação Getúlio Vargas. 

Acresce, Sr. Pr-esidente, que a nova política salarial vi­
gorante a partir de 1979, da qual resultou a adoção da se­
mestralidade para os reajustamentos da remuneração do 
trabalhador, contribuiu, também, para a determinação 
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da posição relativa dos servidores públicos, pois que es­
tes, injustamente," foram-mantidos à margem daquele be­
nefício. 

A tabela referente ao índice real dos salários sobre o 
custo de vida da cidade do Rio de Janeiro, que tenho em 
mãos, revela de maneira dramática que, desde 1974, hou­
ve ininterrupta queda da capacidade aquisítivá do sa­
lário do servidor público. 

Mesmo com as taxas açlotadas para o último reajusta­
mento baixado pelo Decreto-lei nl' 2.079/83, para vigo­
rar a partir de janeiro do corrente ano, na base de apenas 
65%, a posição salarial dos servidores civis corresponde-. 
rá a apenas 3 t ,8% da paridade evidenciada até o ano de 
1974, que foi da ordem <!_e __ 99%. 

Agora, Sr. Presidente, os servidores públicos civis da 
União estão seriamente apreensivos com a possibilidade 
de não obterem no meio deste ano, algum reajuste, que 
venha agregar à taxa minguada de 65% que receberam 
em janeiro. Ou que eSte reajuste, se vi~r. não chegue se~ 
quer a alcançar o correspondente ao do ano- passado (o 
índice será de 34,7% contra 35,7% em 1983). 

Se o reajuste que vier em junho, comO se anuncia, não 
for superior Pelo menos a 65%, o Governo impOrá -mais 
um pesado sacrifício aos servidores públicos, que, como 
vimos, receberam, nos últimos anos, pior parte da políti­
ca de contenção inflacionária e de reajustes salariai_s. 

Como todos _estão lembrac,i.o_s, em 1982, a inflação 
atingiu a marC'<l dos 170%. Não obstante, o re-<1juste con~ 
cedido ao funcionalismo, em 1983, foi de 40% em janeiro 
e mais 30% ao final do primeiro semestre. Foi uma con­
cessão irrisória, pois nem sequer se aproximou de um 
índice capaz de recuperar o poder aquisitivo em 1982. 

Registrou~se, assim, o maior índice de empobrecimen­
to do servidor público brasileiro. 

Mas houve mais, Sr. Presidente, o_ reajuste d_e apenas 
70% do ano passado foi ·concedido sob alegação de que 
este seria o índice _da inflação de !983. Terminados os 
doze sofridos meses de 1983; a inflação havia ultrapassa~ 
do a casa de 200%, ba.tendo todos os recordes_da história 
econômicã do ~aís. 

Neste ano, _sem levar em_conta aquele duplo prejuíZo 
do servidor, o_ Governo resolveu conceder uma parcela 
de apenas 65% em janeirO último. 

Sr. Presidente, não se pode a__dmltir que, mais uma vez, 
sejam os servidores civis os mais saciíficados com a eco­
nom"m em recessão do País_ 

Se o G_ov~rno __ n_ão vier já aõ encOiifi'O-dos reclamos 
dos funcionários públicos, eles não terão condições de 
enfrentar a desvalorização crescente da moeda, e as con­
dições de sua subsistência estarão seriamente comprome­
tidas. 

Era o que eu· tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de quarta-feira a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, !lo Projeto de Resolução n9 
127, de 1982, de aut_oria d;,t Comissão_l~a.rlamentar de In-_ 
quérito, que aprova as condusõe$. e recomeQdações qo 
relatório da Co _misSão Parl_amcntar de Inquérito inslituí­
da pela Resolu_ção n9 69, de 19_78, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.090 a 1.092. de,1983, das Ço­
missões: 

-de Constitgição e Justiça --19 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juçidicidadedo Projet_g e da_ En:u_m­
da de Plenário, com duàs subemendas que apresenta; 29 
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pronUnciamento: pela conslitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

- de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
litutivo que oferece. 

2 
v_otação, em turno único, do Req!Jerimento n9 857, de 

1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitã.ndo, 
nos termos dos arts, 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­

-fa sobre fraudes nas fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsidies concedi~ 
dos ao setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorável. 

3 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 6, -de 

1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso--I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi~ 
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenárío, preste informãções sobre a crise econômica e 
financeira da Previdência e Assistêncía Social. 

4 
Votação, em turno único. do Requerimento n9 896, de 

-198":f," àe autoria da Senadora Eunice Mi~?hiles, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In~ 
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com~ 
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem CQmo propor medidas de 
reorientação de sua política, examinà"i1do ai !"Ida os moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zoõ"a Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

5 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno). do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando qu_e 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o terrítórTo nacionãl, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido_ do Senador José Ignácio Ferreira. 

6 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliffiinar da 

cqnstitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
tO Interno), do Projeto de Ld dõ Se!-iado n9 -2T-;-Oe r98l, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe­
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individuar de passageiros, mediante subsídio, nas con~ 
diçàes que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1983,_ da Comissãõ 
- de Constituição e Just~ça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo}- Está eO~ 
cerrada a sessão. 

( Lemnta~sf? a sessãO às I 7 horas e 45- minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC' 
TÃVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 17-4-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ouvimos, com a maior atenção, o discurso proferido 
agora pelo eminente Senador Fernando Henrique Car­
doso, em nome da Liderança do PMDB como há pouco 
o discurso do nobre Lider Senador Nelson Carneiro. En~ 
tretanto, farei algumas considerações, Sr. Presidente, 
sobre o pronunciamento do eminente representante do 
PMDB. 

Como lhe disse em aparte, acho que em alguns trechos 
do seu pronunciamento o eminente Senador por São 
Paulo simplificou demasiado as coisas, l:specia\mente 
quando viu, em conseqiiência da votação da emenda 
Dante de Oliveira, a formação de dois blocos no Parla­
mento NaciOnal, o que preconiza as mudanças e o bloco 
do imobilismo. O que lhe disse em aparte, repito, agora: 
o Congresso deliberou sobre um projeto em concreto. 
Tomou uma posição que não importa como decisão defi­
nítiva s_enão sobre aquele assunto que deliberou. Não se 
pode levar, por outro lado, às últimas conseqUências a 
circunstância de alguns parlamentares do meu partido 
terém votado com a:; ••eleições diretas,já". Isso não quer 
dizer que tenham abandonado o seu Partido, que te­
nham abjurado o seu programa ou que tenham, como 
afirmou o ilustre orador, decretado a morte do Colégio 
Eleitoral. Penso que não, Sr. Presidente; assim como 
penso ter exagerado o nobre representante do PM DB ao 
dizer que a negociação é uma palavra vaga e que, segun­
do ele entende, a Oposição deve capitular para que a ne­
gociação prospere. 

Não entendo assim, Sr. Presidente e nobres Srs. Sena­
dores~ penso que a negociação é sempre possível e desejá~ 
vel dentro da democracia, Penso que a negociação, o en­
tendimento, e o consenso seja qual for a palavra que 
identifique esse estado de espírito e que devem presidir 
sempre a ÕrganizaCão, a modernização e o avanço da so­
ciedade divil. Não vejo, pois, como pré-requisito Que a 
Oposição capitule para que a negociação seja exitOsa. 
Muito ao contrário, penso que a Oposíção deve exigir 
'em alguns pontos e a situação em outros para que o Con­
senso e o entendimento sejam possíveis-numa sociedade 
democrâtica. Penso como o eminente Líder da Oposição 
- aqui gostaria de contar com a atenção dos eminentes 
Líderes das Bancadas oposicionistas- que' se o GoVerno 
tinha informações acerca das necessidades das medidas 
de emergência e que foram estabelecidas para assegurar 
ao Congresso Nacional a livre manifest1.1ção sobre uma 
matéria altamente sensibilizante que estava em pauta, 
creio que se _a revogação for uma condição de nego­
ciação, o Governo não deveria ser intransigente a ponto 
de não revogá-las se, realmente, a inspiração dessas me­
didas foram a garantia da independência, da liberdade e 
da livre manifestação do Congresso Nacional. Penso, Sr. 
Presidente, que_essas medidas, de ca~áter transitório, não 
podem -ser o-bstáculo a negociações, a entendiri1entos que 
devem ter caráter permanente, que visam a aprimorar a 
nossa Constituição, que visam a expurgar de seu texto 
ainda alguns res_quícios d_e períodos de cerceamento das _ 
liberdades. 

Por isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que a 
parti~ da emenda à Constituição proposta pelo Governo 
Federal, poder-se-á negociar. A bancada que represento, 
neste momento - como o Senador Fernando Henrique 
Cardoso disse em seu discurso, que também não aceita o 
"crê ou morre"- também não aceita a capitulação. Nós 
queremos transigir a n[vel dos interesses na,cionals:-Que~ 
re:mos percorrer os caminhos do entendimento. Quere-
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mos chegar a uma constituição que possa satisfazer aós 
melhores anseios de uma sociedade livre, solidária, de~ 
mocrática e -ii!;üalitária. 

Devo, também, fazer algumas considerações sobre o_ 
paralelo estabelecido pelo eminente Senador entre a si­
tuação espanhola _e_ a situação brasileira, especialmente 
no que diz respeito à movimentação do povo nas ruas. 
Entendo, Sr. Presidente, que a manifestação ordeira de 
um povo, que sabe o_ que quer, é uma manifestação liv-re 
em uma sociedade democrática. Mas, entendo, também, 
que por maior que seja a m-ultidão levada às ruas, ela não 
terá o poder jur!dicO de situar-se nO nível em que se en­
contra o poder que é incumbido de fazer, modificar e 
aprimorar as leis do País. A Constituição só pode ser al­
terada pelo voto de dois terços dos membros do Con­
gresso Nacional. 

Na Espanha o que-houve foi 1im pactc:i eii.tre os parti­
dos, o Pacto de Moncloa, o pacto que levou os partidos 
poHticos, emergerites da escura nOite da- ditadura, a e5tã-­
belecerem os caminhos largos da democracia e da liber­
dade que se implantou naquele país, 

Como o eminente Senador qúe representou Um dos 
partidos de oposição, penso também que o Governo' não 
pode se identificar com o arbítrio, que o GovernO ilão 
pode se identificai co in a corrupção, embora eu entenda 
que a corrupção é mais provávef <i ui -esteja presente nõ 
Governo que nos PartidOs de OpOSiÇãO. No GoVerno-es­
tá o poder, no Governo está o Tesouro. Penso que o Go~ 
verno tem o dever de ser austero, como um to-do, embora 
se reconheça que eventualmente possam ocorrer desvios 
de conduta em determinados setores,_ 

Quando se apresentam esses desvios, é evidente que o 
Governo deve investi8,ar, e umã vez provados os fatos, 
deve responsabilizar os seus autores. Agindo assim, o 
Gcivern"o adota um- comportamento incensurável. O 
comportamento de um membro não deve contagiar o to­
do, a menos que haja uma conivência ou un1a omissão 
que acabe protegendo aqueles que se desviam da melhor 
conduta, 

Os :atoS de corrupÇão não conStituem caracteríStica de 
determinados países, ou de forma de governo; ocorrem 
em qualquer país seja qUãT for a forma de goVerno. Ver­
dade que oos regimes feChados não vêm a: público. Nas 
democracias, graças a fiscalização do parlamento, da im­
prensa e da sociedade em geral, as denúncias são fre-­
qüentes. h preciso. pois, distingiií-las. Umas resultam da 
ação fiscalizadora, e o autor denuncii porque tem~ sin­
cero propóSito de ver esclarecido o ato ilícito. OUtras são 
meros instrumentos de oposição, visando desacreditar o 
Go<Lerno Perante a oplnía:ó públicá, ou indo mais longe, 
desestabilizar o Governo, segundo o- termo hoje em Vo­
ga. O Gõverno tem- iflstrumento-s adequadoS para agir -
numa e noutra circunstância. N·os· Cãsos mais ·eVídi:ntes 
de pura especulação oposicioniSta, o Governo, comO--u-m 
todo, usa o debate parlamentar, e os atingidos, para de­
fenderem a sua honra e boa fama, recorrem à Justiça. 
Nos casos de denúncias bem circunstanciadas, cercadas 
de pelo menos fortes indícios ou acompanhados de pro­
va, é dever do GovernO pro"CCdet- à rigorosa e isenta--In~ 
vestigação. Não é-válida a invocação, por parte do inves­
tigado, da sua condição de correligionário ou a queixa de 
que o Governo o jogou às 'feras. O Governo somente 
pode ser solidário com os seus colaboradoreS nas ações 
regulares, nunca naquelas que importam em censurável 
desvio de comportamento. Entre as ações regulares, co­
loco até as erradas, administrativa ou politicamente, 
porque o erro está sempre próximo da decisão humãnã. -­
Uma coisa é o erro sem o ingrediente da má-fé e outra é a 
prática do ato lesivo ao patrimônio público, seja em pro­
veito próprio, seja em proveito de terceiros. 

É este, Sr. Presidente e Srs. Senãdores, o ·comporta­
mento do Governo com relação aos atos de corrupção 
verberados pela Oposição. Não desejamoS ser sÕTidá!ToS 
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com ele, não somos solidários cor!Jo Governo senão na 
medida em que investiga e ele tem investigado e tem per­

- - mitido, através de sua Bancada, a invest_igação para que 
os responsáveis sejam realmente punidos. 

Assim, a_ Bancada do PDS reitera o seu propósito, se 
diz não responsável pela frustração do povo conseqüente 
à rejeição da emenda, denunciada pelo eminente Sena­
dor Fernando Henrique Cardçso. Certamente, porque 
aqueles que levaram o povo à rua talvez não tenham tido 
o cuidado de_dizer que só a manifestação não seria bas­
tante para reformar o texto constitucional, que havia, 
como há, um Parlamento, e que o Parlamento pr'ecisa 
decidir pela vontade_ de 2/3 d~ seus membrqs, para q':le a 
Carta Mato_r seja alterada; certamente essa advertência, 
não tendo existido, tenha sido a responsável pela porção 
maior da frustração que tenha se verificado no seio do 
povo. 

-O Sr. José- Ignácio Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OCTÃ,VIQ CARDOSO --Com muito prazer 
OUÇO V. Ex~ 

O Sr. JOsé Ignácio Ferreira - Nobre Sen'ador OctãviO 
-ctffdoso, estou ouvindo com muita atenção o pronun­
ciamento de V. Ex• na qualidade de Líder do PDS; e V._ 
Ex• teceu considerações muito m~is, me pareceram, 
teóricas -do que deve ser, do que efetivamente é. Na reali­
dade, V. Ex' tem um quadro neste País, que está aí tãO 
claro, que quase se precisa de óculos escuros, cega de tão 
claro que está. A posição nossa nunca !oi" a de afirmar 
que a corrupção ê Privilégio de um país como o nosso, 
não. Em todos os países do mundo existe corrupção. In­
clusive, ainda que ela seja combatida aqÚi, da vai conti­
nuar existin-do aqui. O que nós realmente verberamos é 
outra coisa, ê exatamente a impunidade dessa corrupção 
V. Ex•; de forma concreta, seguramente não poderá 
apresentar um só caso, ao longo deste Go"venlõ, em que 
se- teõba assistido ao processamento, primeiro ao in­
quérito administrativo, à sindicância, ao inquérito poli­
cial, à denúncia, ao processo judicial e à condenação de 
quem quer que seja nesse País. Se V. Ex' mesmo admite 
que a corrupção é um lugar comum no mundo inteiro, e 
eu concordo, V. Ex' então já está admitirido que aqui ela 
existe._ Por que não há punição de ninguém, riobre Sena­
dor Octávio Cardoso? 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Eu perguntaria o 
mesmo que V. Ex• me perguntou. Se V. Ex• disseque das 
investigações não resultou a punição dos culpados, eu 
perguntaria a V. Ex• se dos inquéritos parlamentares, re­
queridos e promovidos pela Oposição, resultou o_ indi­
ciamento e a condenação de alguém? 

Quero dizer a V. Ex•, e para isso até tive o cuidado de 
enunciar pall-sãdamente alguns conceitos, para dizer que 
não estamos solidários com esses desvios de conduta. 
Não desejàmos, portanto, ser responsáveis pelo que 
ocorra neste setor. A minha Bancada não deseja. A qos­
sa solidariedade ao Governo é a solidaried~de política, é 
a -solidariedade partidária; é a solidariedade programáti­
ca, e não importa a solidariedade nos atos que reflitam o 
desvio de conduta política. Foi isso que eu quis dizer, e 
tive até O cuidado de registrar, com muita calma, para 
que não fosse ip_terpretado de maneira diferente. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Então, na prática, 
nobre Senador Octávio Crdoso, V. Ex• estã tendo uma 
ótima oportunidade de, daqui para a frente, pelo menos, 
convidar os ilustres membros da Bancada do PDS a se 
manifestarem em sintonia com o entendimento nacional 
nas Comissões Parlamentares de Inquérito, quando o 
PDS tem o relator, tem maioria na Comissão, e agora~ 
muíto especificamente, na aprovação do requeriniento 
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do nobre Senador Itamar Franco, para a constituiçãa_de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a 
apurar_ fatos específicos, profusamente _divulgados pela 
imprensa nacional. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- 0 requerín1ent0 do 
nobre Senador Itamar f:ranco tem a minha inteira soli­
dariedade nos termos regimentais. Se possível fosse a ins­
tituição de um número limitado de Comissões Parlamen­
tares de I11quérito, S. Ex~ teria a minha inteira solidarie­
dade, como a terá, no momento em que a vaga for aber­
ta. 

Não quero ter, nobre Senador José Ignácio, não-querO 
ter, nobre Senador Itamar Franco, nenhuma conivência, 
nenhtima participação em ato do Governo que não seja 
digno. Não fui consultado para a prática desses atos, 
nunca com eles fui solidário e não desejo sê-lo. Desejo, 
isto sim, porque penso ser uma necessidade imperiosa 
desta Casa, ser um fiel cumpridor do Regimento Interno 
e da Constituição, condição sem_a qual não chegaremos 
a bO-m -temo numa CS.Sa Legislativa. Por este motivo 
não renho votado a favor do requerimento de V. Ex• No 
mÕmento em que se abrir a vaga, terei muito prazer em 
dar o meu voto e a minha aquiescência aquilo que V. Ex• 
deseja. 

O Sr.ltamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço V. Ex• 

O Sr. lttamar Fr~t~~co- Mais animado pelos seus pro­
pósitoS e Jlinguém aqui nega a correção de caráter de V. 
Ex~ Primeiro, não se trata de uma Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. Eu riâo poderia apresentar um requeri­
mento neste sentido, e V. Ex• já o disse, face a alguns as­
pectos regimentais, se bem que, a nossa ordem interna 
permitiria. Desde _que houvesse acordo entre as Lide­
ranças, poderíamos ter mais uma Comissão, além das 
cinco já estabelecidas pela Constituição. Trata-se apenas 
de uma Comissão Especial e, como disse, face as suas pa­
lavras, inclusive, encaminhei agora à mesa um requeri­
mento de inversão da Ordem do Dia, pedindo que esta 
Comissão Especial, proposta por nós, seja examinada 
em primeiro lugar porque estou certo que hoje, V. Ex' 
respondendo pela Liderança do Governo, há de dar o 
seu apoio e o seu voto. 

O SR. OctÁVIO CARDOSO- V. Ex• pretende me 
colocar numa situação bastante delicada. 

O Sr. Itamar Franco- Em absoluto, jamais faria isto. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. Ex• sabe que sou 
um Vice-Líder no eventual exercício da Liderança e, 
como Vice-Líder no eventual exercício da Liderança, V. 
Ex• não agiria assim. Certamente não me cobrará este 
procedimento. 

O Sr. Itamar Franco- Em absoluto. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -V. Ex• não agiria 
em discrepância com o seu Uder titular. Aquilo que V. 
Ex• não faz, com relação ao nobre Líder Humberto Lu­
cena, não pretenda que eu o faça em detrimento do bom 
entendimento com -o-meu Líder Aloysio Chcives. 

O Sr. Itamar Fruco- Apenas me permiti este aparte 
para dizer a V. Ex• que acabei de tentar faZer a inversão 
da Ordem do Dia. É claro que V. Ex• responde pela Li­
derança. Se eu estivesse respondendo pela Liderança, no 
lugar do Senador Humberto Lucena, creio que S. Ex• me 
daria a liberdade de agir como estivesse pensando no 
momento, desde que não contrariasse os fundrulentos 
do. nosso Partido, o qUe não seria o caso. Tenho certeza 
q~·e se aqui estivesse exercendo~ Liderança pelo Senador 
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Humberto Lucena. como tive que fazer outro dia, quan~ 
do as tropas cercaram o Congresso Nacional, teria a 
maior líbcrdude de ação, desde que essa libe:rdade oão_ 
viesse contra os postulados do nosso Partido. Creio que 
aprovar uma Comissão Especial, que ainda vai examinar 
uquiln que se trata e que se refere ao Conselho Nacional 
do Petróleo. não estaria, por certo, contrariando, nem a 
consciência d~:. V. Ex•, nem a consciência do se4 Líder. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V,_ Ex• um aparte? 

O SR. OCfÁ VIO CARDOSO - Nobre Senador 
Gastão Mllller, darei o aparte a V. Ex• tão logo responda 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

V. Ex• não pode confundir uma situação de emergên­
cia. um fato inopinado, com um fato que está ocorrendo 
há di<.~s neste Senado. Faz mais_ de um mês, creio, g1,1e __ 
não vot<.~mos a Ordem do Dia, porque este pedido de in­
versão de pauta de V. Ex•_tem acarretado a opOsição da 
minha bancada e o pedido de verificação de quorum por 
parte de V. Ex-' Entào, não é um fato inusitado, inespera­
do _e as_sim de ta.rnanha relevância e u.rgência, que deva 
ser decidido por um vice-líder. V, E_x• poderá, certamen­
te, esperar o retorno do meu Líder a este Plenário. 

O Sr.Itamar FrQnco- Vamos, então, esperar o retor­
no do Líder de V. Ex~ Em absoluto. Nós nãQ_~stamos 
forçando para que V. Ex• tome qualquer decisão. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Então, V. Ex• co-m­
preendeu a minha posição. 

Concedo, com muito prazer, o aparte ao nobre Sena­
dor Gastào Maller. 

O Sr. Gastào Müller - Em primeiro lugar, é uma 
honra e um pra7..er pela primeira vez apartear V. Ex' aqui 
no _Senado_ Federal. Espero que não seja a última. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO~ Eu também. 

O Sr. Gastão Müller-- Mas, durante seu discurso, se 
não me engano, V. Ex' disse que havia a preocupação de 
todas as oposições de desestabilízar o Governo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Não. Nilo o disse 
em qualquer oportunidade. V. Ex• deve ter entendido 
mal. Também não desejo deixar mal o meu nobre colega 
por não ter entendido bem a_ [r_ase_~_Foi num trecho em 
que dizia que_ às vezes as acusações ao GoVerrio têin o 
propósito puro de fazer opoSição. Eu estava falando em 
tese. _Às ~ezes a crítiC-ª visa realmente sanear o falo, ou­
tras vezes a crítica-_ tem o sentido de oposição e outras ve­
zes, usando a palavra moderna tem o sentido de __ d_ese,sta­
bilizar. Não particularizava as críticas da Oposição bra­
sileira. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- St:nador Octá~ 
vio Cardoso, o tempo de V. Ext já está esgotado. 

O &. -Gastào Müller- Queria ressaltar, para te.rmi­
- na r o aparte, que o meu entendimento deu-me a oportu­

nidade de ter o prazer de aparteá-lo e quero deixar bem 
claro definitivamente nos Anais do Congresso Nacional 
que no plano teórico também o PMDB, pelo menos,­
tenho certeZã que o Senador Humbert-o Lucena ava\isa a 
minha afirmação -não tem como objetiv'o desestabili­
zar o Governo do Sr. João Figueiredo ou qualquer outro 
Governo. Nós queremos que o Senhor PreSidente daRe­
pública, João Figueiredo, vá até o último dia de seu Go­
verno porque qualquer outra solução s.eria anlidemocrá­
tica e nós respeita_mos e queremos a democraCia, de 
modo que jamais passará pela nossa cabeça uma ten_tati­
va de desestabilizar o Governo do Senhor Presidente 
João Figueiredo. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO~ No que estamos-de 
acordo. 

Sr. Presidente, usando a tolerânda de V. EX', concede­
rei um aparte ao nobre Senador Mário Maia, que costu­
ma ser breve em seus apartes e nos seus pronunciamen­
tos ... 

O Sr. Mário Maia- Eu sou um pouco prolixo geral­
mente nos meus apartes, mas vou procurar ser breve. 

O SR._ OCf Á VIO CARDOSO - Não foi o qu·f:-àfir~ 
mel. nobre Senador. 

O Sr_. Mário Maia - Eu tenho muita dificuldade em 
resumir o meu pensamento, de modQ que reconheço que 
sou prolixo na exposição do mesmo. Mas neste, vou ten­
tar ser breve. Queria fazer apenas uma anotação do dis­
curso de V. Ex~ Nós que acompanhamos várias reuniões 
do povo nas praças públicas do nosso País, de Norte a 
Sul do meu Estado até o Rio Grande.do Sul, o Estado de 
V. Ex•, com quem temos muito intimidade porque há um 

-traço de união entre o Acre e o Rio Grande do Sul, nós 
queremos fazer a seguinte anotação do que observamos: 
nesse episódio da campanha das eleições diretas, nobre 
Senador, não foram os políticos e nem os líderes que le­
varam o povo à rua. Entendi em determinado momento 
que_era, muito ao contrário, o povo que passou a levar 
os políticos e os líderes_ à rua, pela sua grande ansiedade 
e por este momento que esperávamos que acontecesse, 
como anteontem no dia 25, mas que esperamos que 
acontecerá muito em breve porque, embora a Emenda 
Dante de Oliveira tenha sido aparentemente- derrotada; 
não o foL _Foi_ apenas Votada. Ela -já prod-uziu os seus 
efeitos, está Vitoriosa e- acho que, em questão de_ mais 
dias menos dias chegaremos ao consens_o de fazer as 
eleições diretas ainda neste ano. Muito obrigado pela sua 
atenção. 

Maio de l984 

O SR. OcrÃVIO CARDOSO- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Concluindo, uma das afirlnações feitas pelo 
nobre S~nador Fernando l~imrjque Cardoso foi a de que 
era preciso instituir-se alguêm com capacidade de falar. 
Eu penso gu~ numa ~emocracia rlàO se pode ter este tipo 
de perplexidade, achar que uma só pessoã possa falar 
por -determinado partido. Se verdadeira foSSe esta afir­
mati_.._.a·, _nós todos estaríamos perplex.os, se-ni saber se o_ 

PMDB quem fala pelo consenso, pelo entendimento é o 
Governador TanC.redo Neves ou se deve ser o seu Presi­
dente Ulysses Guimarães. Eu penso que tanto o Gover­
nador de Minas Gerais, quanto o Presidente do PMDB, 
quanto o Presidente do meu Partido, quanto às lide­
ranças nesta Casa têm alguma coisa a acrescentar, têm 
alguma coisa a dizer em torno do aperfeiçoamentO do re­
gime democrático, na busca das liberdades públicas, no 
aprimoramento da carta que agora desejamos começar a 
examinar a partir da emenda do governo. Muito obriga­
do a V. Ex• e aos meus nobres pares. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÁVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 27-4-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
comunica__ç,ào .inadiável.)--: Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Tendo em vista os fatos denunciados_ pelos nobres Sfs. 
Senadores Pedro Simone Jos~ lg!lá~~O Ferreira, eu gos­
tada de ler uma informação que a Liderança acaba de re­
ceber da Un_iversidade. 

"A UnB entrou em recessO a partir de segunda­
feira eri'l funçãO de desordem provocada de modo 
inesperado. O recesso na UnB cesso_u hoje. No 
-CEüB; de propriC:dade do DepUtado João Herculi­
no, o recesso só terminará na próxima quarta-feira. 
Hoje, est.udantes promoveram reuniãO no ca~inpus. e 
nada teria acontecido em conseqUência dessa reu­
nião. Depois, saíram à rua e à altura da L2, inter­
rOmperam o trânsito. A policia compareceU e dis­
solveu- ã pasSeata, ocaSião em que foi detido o Presi­
dente da UNE, entidade que não tem existência le­
gãl, nem detém a representação discente, Aiglúls 
alunos se refugiaram no restaurante do campus até 

-- onde fOram segUidos pela polícia, que não penetrou 
em qualquer p.róprio da UniverSfdãde~ e logo de'Pois 
ieür-ou-se do campuS. Informa o rrleu üder, Sena­
dor __ AIÕysío Chaves, que está -proCUrando cOntacto 
com a Mfrlistn(da Educação e-Cultura, Esther de 
F:igueiredo Ferraz, e tão logo tenha informações 
fiais det3.ihadas, ele as presta.rá a· esta Casa. 

~_uit_o obrigado a V: Ex', Sr. Presidente. 


